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Periodo de apuracgdo: 01/04/2017 a 30/06/2017

CONCEITO. DE INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA.
CRITERIOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB N° 05/2018.

A partir de interpretacdo adotada pelo Superior Tribunal de Justica em relacéo
a0 conceito de insumos quando do julgamento do REsp n° 1.221.170/PR (sob o
rito dos repetitivos), a Receita Federal consolidou a matéria por meio do
Parecer Normativo COSIT/RFB N° 05/2018.

Assentou-se, em especial, que “a subsungdo do item ao conceito de insumos
independe de contato fisico, desgaste ou alteracdo quimica do bem-insumo em
fungdo de acdo diretamente exercida sobre o produto em elaboragéo ou durante
a prestacdo de servigco”, cabendo ao julgador examinar a relevancia ou
essencialidade do insumo na cadeia produtiva da empresa, para fins de
creditamento.

PER/DCOMP. FRETES SOBRE COMPRAS DE INSUMOS SUJEITOS
A ALIQUOTA ZERO E PARA ELIMINACAO DE RESIDUOS.
POSSIBILIDADE DE CREDITO.

O frete pode ser elemento dissociavel do insumo sujeito a aliquota zero quando
onerado o servico de frete (apartado da operacdo de aquisi¢cdo do insumo), a
teor do inciso 1l do art. 3° das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003.

Sendo o transporte de sucata “SUCATA DE SACARIA PLASTICA”
imposicdo legal, o ressarcimento de despesas com eliminacdo de residuos é
cabivel.

PER/DCOMP. SERVICOS ADUANEIROS DE CARGA E DESCARGA,
TRANSBORDO, DESEMBARACO, DESPACHANTE E UTILIZACAO
DE PORTOS. ESSENCIALIDADE DEMONSTRADA. CREDITO
RECONHECIDO.

Adotando o critério da extracdo, na operagdo de importacdo de importacdo de
bens (matéria prima/insumos), inegavel a essencialidade dos servigos
aduaneiros executados em solo nacional, que viabilizara a execucdo da etapa
produtiva da empresa. Crédito restabelecido.
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 CONCEITO DE INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. CRITÉRIOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05/2018.
 A partir de interpretação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça em relação ao conceito de insumos quando do julgamento do REsp nº 1.221.170/PR (sob o rito dos repetitivos), à Receita Federal consolidou a matéria por meio do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018. 
 Assentou-se, em especial, que �a subsunção do item ao conceito de insumos independe de contato físico, desgaste ou alteração química do bem-insumo em função de ação diretamente exercida sobre o produto em elaboração ou durante a prestação de serviço�, cabendo ao julgador examinar a relevância ou essencialidade do insumo na cadeia produtiva da empresa, para fins de creditamento.
 PER/DCOMP. FRETES SOBRE COMPRAS DE INSUMOS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO E PARA ELIMINAÇÃO DE RESÍDUOS. POSSIBILIDADE DE CRÉDITO.
 O frete pode ser elemento dissociável do insumo sujeito à alíquota zero quando onerado o serviço de frete (apartado da operação de aquisição do insumo), a teor do inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003.
 Sendo o transporte de sucata �SUCATA DE SACARIA PLASTICA� imposição legal, o ressarcimento de despesas com eliminação de resíduos é cabível.
 PER/DCOMP. SERVIÇOS ADUANEIROS DE CARGA E DESCARGA, TRANSBORDO, DESEMBARAÇO, DESPACHANTE E UTILIZAÇÃO DE PORTOS. ESSENCIALIDADE DEMONSTRADA. CRÉDITO RECONHECIDO.
 Adotando o critério da extração, na operação de importação de importação de bens (matéria prima/insumos), inegável a essencialidade dos serviços aduaneiros executados em solo nacional, que viabilizará a execução da etapa produtiva da empresa. Crédito restabelecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter às glosas para os serviços utilizados como insumos de (i) frete para eliminação de resíduos (sucatas); (ii) carga, descarga e transbordo; (iii) desembaraço, despachante e de utilização de portos; (iv) transporte de produtos tributados à alíquota zero (fertilizantes); e (v) transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. Vencido o Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, que negava o crédito sobre despesa com serviço de despachante.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ari Vendramini, Laercio Cruz Uliana Junior, Marcos Antônio Borges (suplente convocado(a)), Juciléia de Souza Lima, Sabrina Coutinho Barbosa, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o Acórdão da 16ª Turma da DRJ/07 que reconheceu, em parte, o direito da Recorrente ao ressarcimento do crédito de PIS não-cumulativo apurado no 2º Trimestre de 2017, de seguinte ementa: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2017 a 30/06/2017 
PIS - APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA - BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS - DEFINIÇÃO - Somente dão origem a crédito na apuração não cumulativa do PIS os bens e serviços essenciais ou relevantes ao desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, nos termos da decisão proferida pelo STJ nos autos do RESP nº 1.221.170/PR, da Nota SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 5/2018 e da IN/RFB nº 1.911/2019. 
AQUISIÇÃO DE INSUMO NO MERCADO INTERNO - BEM SUJEITO À ALÍQUOTA ZERO - FRETE - CRÉDITO - IMPOSSIBILIDADE - Não gera direito a crédito o frete pago na aquisição de insumo no mercado interno, tributado à alíquota zero, uma vez que não há previsão legal específica para a apuração de créditos em relação aos dispêndios com serviço de transporte na aquisição de bens, estando o crédito deles decorrente vinculado ao bem adquirido, acompanhando a natureza deste. 
IMPORTAÇÃO DE INSUMOS - CUSTOS DE AQUISIÇÃO - CRÉDITOIMPOSSIBILIDADE - A base de cálculo do crédito decorrente da aquisição no mercado externo de matéria-prima é o valor aduaneiro, nele não se incluindo as demais despesas que compõem o custo de aquisição do insumo importado (armazenagem, despesas aduaneiras, frete interno), as quais, por si sós, não geram direito a crédito. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/04/2017 a 30/06/2017 
DILIGÊNCIA - INDEFERIMENTO - Não procede o pedido de diligência quando o processo já disponha de todos os elementos necessários para a convicção do julgador.
Até a decisão, os fatos deram-se segundo consta no relatório do Acórdão Recorrido, aqui reproduzido:
Trata o presente processo do PER nº 32462.97240.180817.1.1.18-9049, transmitido pelo contribuinte acima identificado em 18/08/2017, no qual solicita o ressarcimento do valor de R$ 4.456.135,57, relativo a crédito de PIS não cumulativo, do 2º trimestre de 2017 (fls. 02 a 08). 
Às fls. 263 a 278 consta despacho decisório, emitidos pela DERAT/São Paulo � SP, deferindo parcialmente o ressarcimento, no valor de R$ 1.800.898,89, com os seguintes fundamentos, em resumo: 
� O processo produtivo descrito pela empresa tem como produto final fertilizantes e nutrientes para alimentação animal; 
� Relativamente aos bens utilizados como insumos, a apuração da base de cálculo dos correspondentes créditos deve obedecer o disposto no art. 3º, inciso II, das leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, além das IN/SRF nºs 247/2002 e 404/2004; 
� Assim, foram enquadrados como insumos as matérias-primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros que atendam ao disposto naquelas normas. Do mesmo modo, as partes e peças de reposição adquiridas para manutenção de máquinas e equipamentos componentes do ativo imobilizado, utilizados diretamente na fabricação de produtos destinados à venda. No mesmo sentido, os serviços de manutenção destas máquinas e equipamentos; 
� Entretanto, as partes, peças de reposição e combustíveis, bem como equipamentos auxiliares de manutenção aplicados na manutenção de máquinas e equipamentos não utilizados na produção, no tratamento e no transporte de insumos, a qual será, em uma 2ª etapa de industrialização, transformados em fertilizantes e nutrientes para alimentação animal, não são passíveis do mesmo enquadramento, pois não são aplicados diretamente no produto em fabricação; 
� Assim, somente se admite como passível de crédito o custo relativo aos bens adquiridos e serviços tomados a partir do momento em que a matéria-prima ingressa na linha de produção industrial; 
� Desta forma, procedeu-se à glosa das bases de cálculo relativas aos custos não relacionados com a atividade industrial direta: a) material de consumo geral (toalhas, roldanas, cantoneiras, barras de ferro, lanterna, tintas, lâmpadas, baldes e gasolina comum) e b) peças de manutenção de equipamentos não utilizados na linha de produção (material de linha de ar condicionado, mangueiras de hidrante, abraçadeiras de nylon, ponteiros para rompedores); 
� Relativamente aos serviços utilizados como insumos, cabe a aplicação das mesmas normas. Os serviços de pintura, recauchutagem de pneu, serviço de telhado e demais obras civis são utilizados em instalações ou equipamentos que nada tem a ver com o processo de industrialização, mistura de insumos, na produção de fertilizantes e ração animal, sendo a relação destes serviços com o produto apenas indireta. Os serviços glosados neste item são: a) prestação de serviços de mão de obra não aplicados ao processo produtivo e b) serviços de execução de obras de construção civil; 
� A legislação não é clara a respeito da possibilidade de aproveitamento de créditos sobre os custos de frete pagos pelo comprador para o transporte de mercadorias do estabelecimento fornecedor ao seu estabelecimento. No entanto, quer nos parecer que, desde que o serviço de transporte esteja sujeito à incidência das contribuições, e esteja considerado como insumo e aplicado diretamente ao produto a ser fabricado, é aceito o creditamento sobre tais pagamentos; 
� Ocorre que a empresa está tomando como crédito Serviço de Estadia e Diárias de Caminhões, além de Serviços de Frete de Materiais Diversos, que não se enquadram no conceito de insumos, nem de frete e, portanto, sem previsão legal, tendo sido glosados. Tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade de apropriação de crédito calculado sobre a despesa com frete deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados, ou seja, nem toda despesa com frete é capaz de gerar crédito, mas somente o frete pago nas aquisições de insumos ou mercadorias passíveis também de creditamento. Os itens glosados em relação a esse enquadramento estão discriminados como: a) serviço de estadias e diárias de caminhões e b) serviço de frete sobre materiais diversos; 
� A atividade de movimentação de mercadorias, compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a conferência, manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga, não constituem qualquer hipótese prevista de créditos, isto é, não há como tais gastos ensejarem apuração de créditos na forma das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, visto que, ainda que possam compor o custo de aquisição de bens adquiridos, tal custo não gera direito a créditos, por força do § 3º do art. 3º destas Leis. Os itens glosados em relação a esse enquadramento estão discriminados como: a) serviços de diárias de movimentação interna e b) serviços de carga, descarga, transbordo; 
� A pessoa jurídica não pode descontar créditos calculados em relação aos gastos com DESESTIVA e DESPACHANTES, decorrentes de importação de mercadorias. Os itens glosados em relação a esse enquadramento estão discriminados como: a) serviços de desembaraço, despachante e de utilização de portos; 
� Quando vedado o creditamento em relação ao bem adquirido, também não haverá, sequer indiretamente, tal direito em relação aos dispêndios com seu transporte. Nos termos dos inc. II do § 2º do art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, inexiste direito aos créditos na hipótese de aquisição de bens beneficiados por alíquota zero, não incidência, suspensão ou isenção das contribuições; 
� Foram glosados os créditos apropriados pela empresa referentes aos valores de frete cobrados sobre o transporte de matéria prima classificada no Código 31 da Tabela TIPE, que se refere a Adubos e Fertilizantes sujeitos à alíquota zero. Os itens glosados em relação a esse enquadramento estão discriminados como: a) transporte de produtos do Capítulo 31, tributados à alíquota zero; 
� A empresa está tomando como crédito Serviço de Estadia e Diárias de Caminhões, além de Serviços de Frete de Materiais Diversos, que não se enquadram no conceito de insumos, nem de frete e, portanto, sem previsão legal, tendo sido glosados, conforme fundamentação acima. Os itens glosados em relação a esse enquadramento estão discriminados como: c) serviço de estadias e diárias de caminhões e d) serviço de frete sobre materiais diversos; 
� Os dispêndios com serviço de transporte de bens de terceiros entre estabelecimentos da pessoa jurídica executora de serviços de manutenção dos referidos bens não geram, para esta, direito à apropriação de créditos. Não há previsão legal específica para a apuração de créditos em relação aos dispêndios com frete ocorridos na aquisição de bens. No entanto, considerando que o frete do bem adquirido, em regra, integra o custo de aquisição do bem: a) quando permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, o custo de seu transporte incluído no seu valor de aquisição, servirá, indiretamente, de base de apuração do valor de crédito e b) quando vedado o creditamento em relação ao bem adquirido; 
� O transporte de produto acabado entre estabelecimentos industriais, ou destes para os centros de distribuição, e ainda de um centro de distribuição para outro, da mesma pessoa jurídica, não gera direito a crédito, ainda que esse transporte constitua ônus da empresa que irá vender o produto. Os insumos utilizados na atividade de transporte de produto acabado (ou em elaboração) entre estabelecimentos industriais, destes para os centros de distribuição, de um centro de distribuição para outro, ou do estabelecimento vendedor para o comprador, não gera direito a crédito; 
� Foram verificados em algumas NFe vinculadas aos CTe os seguintes CFOP: transferência de mercadoria, retorno de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral e retorno de remessa para industrialização, não aplicada ao processo produtivo; 
� Verifica-se que estas operações não são despesas de frete na operação de venda nos casos dos incisos I (bens adquiridos para revenda) e II (bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda) do art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e nº 10.833/2003. Logo, não se tratando de despesas com frete (com ônus suportado pelo vendedor) em operações de vendas de produtos (acabados) diretamente ao adquirente (comprador), as referidas despesas não geram direito à apuração de créditos. Os itens glosados em relação a esse enquadramento estão discriminados como: a) entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido processo, b) remessa para depósito fechado ou armazém geral, c) retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral e d) transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar. 
Cientificado desta decisão em 25/10/2019 por meio eletrônico (fl. 282), o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade tempestiva em 25/11/2019 (fls. 306 e 309 a 368), alegando, em resumo, que: 
Preliminarmente � Da Necessidade de Apreciação Conjunta de Processos 
� O contribuinte pleiteia o julgamento em conjunto dos processos n£'s 10880.959421/2018-71, 10880.959423/2018-61, 10880.959425/2018-50 e 10880.959427/2018-49, pois todos têm por base o mesmo período de crédito, tratando-se dos mesmos substrato fáticos e jurídicos; 
� Tal pedido objetiva evitar que sejam proferidas decisões distintas acerca dos mesmos fatos e mesma questão jurídica, além da economia processual; 
� Cita-se o art. 47 do Regimento Interno do CARF e a Portaria RFB n£' 1.668/2016; 
Preliminarmente � Da Inexistência de Base Legal para a Glosa dos Créditos 
� A requerente irá demonstrar a improcedência do despacho decisório por vício de motivação, que baseou as glosas no conceito de insumo previsto nas IN/SRF n£'s 247/2002 e 404/2004, declaradas ilegais pelo ST.1 no REsp n£' 1.221.170/PR, no que tange à definição do conceito de insumo; 
� A própria RFB emitiu o Parecer Normativo Cosit n£' 5/2018 para reconhecer e interpretar o conceito de insumo oriundo do REsp n£' 1.221.170/PR, devendo a autoridade fiscal ter utilizado o novo regramento; 
� Além disso, ambas as IN foram revogadas pela IN n£' 1.911/2019, o que demonstra a improcedência da utilização de tal fundamentação legal para negar o crédito da requerente; 
� Portanto, a autoridade fiscal fundamentou a glosa em IN consideradas ilegais e revogadas à época da lavratura do despacho decisório, o que macula tal ato em razão da inobservância do art. 142 do CTN, pelo que se pleiteia sua total improcedência; 
Das Atividades da Requerente e do Conceito de Insumos 
Breve descritivo das atividades da requerente 
A requerente faz um relato acerca de seu processo produtivo. 
Conceito de insumo 
� A empresa discorre acerca da evolução da legislação relativa às contribuições não cumulativas, e suas distinções em relação ao IPI, concluindo que o conceito de insumo a ser adotado no presente caso abrange todos os dispêndios ligados à obtenção da receita, ou seja, a essencialidade do objeto ou do dispêndio torna-o insumo. Cita jurisprudência do CARF neste sentido; 
� Relativamente ao conceito de insumo, o Resp n£' 1.221.170/PR foi julgado pelo ST.1 em 22/02/2018, em sede de recurso repetitivo. Nesta decisão, os ministros declararam ilegais as IN/SRF n£'s 247/2002 e 404/2004, porque comprometem a eficácia do sistema não cumulativo de recolhimento das contribuições, tal como definido na legislação específica; 
� Definiu, ainda, o STJ que o conceito de insumo deve ser aferido à luz do critério da essencialidade ou relevância, considerando-se a importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Cita a Nota SEI n£' 63/2018 da PGFN e o Parecer Normativo n£' 5/2018, editados em decorrência desta decisão do STJ, além de jurisprudência do CARF e da CSRF sobre a questão; 
� A requerente apresenta, também, parecer elaborado por jurista específico, solicitado pela Associação Nacional para a Difusão de Adubos � ANDA, organização da qual a empresa é membro; 
Da Improcedência do Despacho Decisório 
� Conforme já dito, a autoridade fiscal considerou um conceito de insumo já afastado pelo STJ e revogado pela IN/RFB n£' 1.911/2018. Além disso, em decorrência deste vício, adotou duas premissas equivocadas para analisar os créditos, que contradizem a decisão do STJ: �apenas bens e serviços essenciais e relevantes para a produção de bens ou prestação de serviços são insumos� e �apenas bens e serviços diretamente empregados na produção de bens ou prestação de serviços são insumos; 
� O STJ entendeu que: �bens e serviços essenciais para a produção de bens ou prestação de serviços são insumos e bens e serviços relevantes para a atividade econômica são insumos� e �bens e serviços indiretamente vinculados também podem ser insumos�; 
� Assim, devem ser afastadas as equivocadas premissas utilizadas pela autoridade fiscal em caráter geral para análise dos créditos e adoção do conceito contido no Resp n£' 1.221.170/PR, o que levará ao cancelamento das glosas; 
� Além disso, com relação ao vínculo do bem ou serviço com o resultado final, tanto o STJ, como a RFB, por meio do Parecer Normativo Cosit n£' 05/2018, em que tratou do �insumo do insumo�, entendem que não é necessária a existência de uma relação direta, bastando um vínculo indireto para sua caracterização como insumo; 
Bens Adquiridos como Insumos 
Materiais de Consumo Geral 
� Os materiais de consumo geral glosados são utilizados nas máquinas e equipamentos empregados no processo produtivo da Requerente, o que os caracteriza como insumos. Conforme se verá no item seguinte, partes e peças utilizadas em tais equipamentos têm a natureza de insumo; 
Partes, Peças, Combustíveis e Equipamentos de Manutenção 
� Todos os itens glosados sob esse fundamento são efetivamente utilizados no processo produtivo da Requerente na medida em que as partes, peças, combustíveis e equipamentos adquiridos para sua manutenção contribuem para o regular funcionamento dos ativos produtivos. A leitura da lista de bens glosados demonstra que os ativos nos quais são aplicados tais bens têm por finalidade o processo produtivo, o que demonstra sua essencialidade. Ainda que não tenham tal finalidade, o que se admite apenas para argumentar, há uma relação com sua atividade econômica, o que poderia caracterizar tais bens como insumos sob a perspectiva da relevância; 
� Sobre tal questão citam-se a Solução de Consulta Cosit nº 16/2013, a Solução de Consulta SRRF08/DISIT nº 15/2011 e jurisprudência do CARF; 
� O raciocínio contido nestes atos é de que, sem a manutenção dos equipamentos integrantes do processo produtivo, esse não poderia ser realizado ou seria realizado em condições precárias. Disso decorre a pertinência, inerência e utilidade da manutenção de máquinas e equipamentos ao processo produtivo, sendo necessária a reversão das glosas quanto aos créditos sobre tais bens; 
Serviços Utilizados como Insumos 
Serviços de Mão-de-obra 
� Os serviços contratados pela Requerente têm um vínculo efetivo com seu processo produtivo ou sua atividade econômica, podendo ser tratados como insumos sob a perspectiva da essencialidade ou relevância, respectivamente. Conforme Nota Fiscal emitida pela Itaeté Movimentação � Logistíca Ltda. (anexa), os serviços contratados estão relacionados à movimentação de cargas cartas, especialmente a operação de pás carregadeiras, essencial para o processo produtivo da Requerente, pois transportam os fertilizantes dos caminhões até as moendas, sendo operadas por saqueiros fornecidos por pessoas jurídicas prestadoras de serviços; 
� Contrato de prestação de serviço com Nivaldo Andrioli Ltda (anexo) demonstra que os serviços contratados têm por finalidade a movimentação interna de produtos. Além disso, a importância destes equipamentos e de quem as opera foi reconhecida no laudo anexo, provando-se o vínculo destes serviços com o processo produtivo, conforme decisão do CARF citada;
 � Outro exemplo de serviço glosado são os prestados por Dultraman Manut. e Serv. de Solda Ltda. O contrato e demais documentos conexos (anexo) demonstram que os serviços em questão estão relacionados à manutenção de equipamentos utilizados no processo produtivo da Requerente e o fornecimento de mão de obra para tanto; 
� Serviços de manutenção são insumos e permitem crédito; 
� Além destes, todos os demais serviços glosados sob esta rubrica seguem a mesma lógica: mão de obra fornecida por pessoa jurídica para realização de serviços empregados no processo produtivo da Requerente. Portanto, a glosa deve ser cancelada; 
Serviços de Execução de Obras de Construção Civil 
� O fundamento utilizado pela Autoridade Fiscal para glosa dos créditos tomados sobre esses serviços é idêntico àquele utilizado para glosa dos serviços de mão de obra. Além disso, os serviços são essencialmente os mesmos, tendo sido divididos em itens distintos do Despacho Decisório apenas por nomenclatura. Assim, a Requerente faz menção aos argumentos e documentos mencionados no item anterior desta Manifestação de Inconformidade, aplicável ao caso concreto, devendo ser canceladas as glosas; 
Serviços de Estadias e Diárias de Caminhões 
� O entendimento da autoridade fiscal é equivocado, pois os serviços em questão estão efetivamente ligados ao processo produtivo e assumem a natureza de insumo sob a perspectiva da relevância. Além disso, tais serviços decorrem da obrigação legal prevista no art. 11, § 5º, da Lei nº 11.442/2007; 
� O prazo máximo para carga e descarga do veículo de Transporte Rodoviário de Cargas será de cinco horas, contadas da chegada do veículo ao endereço de destino; após este período será devido ao transportador (carreteiro ou transportadora) o valor de R$ 1,69 por tonelada/hora ou fração multiplicado pela capacidade de carga do veículo. Incidência: ultrapassado o prazo máximo de 5 horas, o pagamento relativo ao tempo de espera, será calculado a partir da hora de chegada na procedência ou no destino; 
� A existência de uma obrigação legal torna o serviço em questão insumo também sob a perspectiva da relevância, pois o STJ definiu que bens e serviços decorrentes de obrigações legais têm a natureza de insumo. Adicionalmente, uma análise do NCM dos produtos transportados que consta na planilha elaborada pela Autoridade Fiscal demonstra que os fretes contratados têm por objeto o transporte de fertilizante. Ou seja, a própria Autoridade Fiscal identifica o propósito dos serviços cujos créditos foram glosados, sendo inegável sua natureza de insumo; 
� A própria RFB, em Solução de Consulta, afirmou que �Geram direito a créditos da Contribuição para o PIS/Pasep apurada em regime não cumulativo os dispêndios com combustíveis e lubrificantes utilizados ou consumidos no processo de produção de bens e serviços, os dispêndios com a energia elétrica consumida estabelecimentos da pessoa jurídica, os dispêndios com armazenagem de mercadoria e os dispêndios com o frete pago na aquisição de insumos. O transporte de bens entre os estabelecimentos industriais da pessoa jurídica, desde que estejam estes em fase de industrialização, também enseja apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep�; 
� Cita-se jurisprudência do CARF e doutrina sobre a questão; 
� O art. 3º, inc. IX, da Lei nº 10.833/03 deve ser interpretado conjuntamente com o inc. II do mesmo artigo. Nos casos em que os locais de produção diferem dos de distribuição das mercadorias, o frete entre tais estabelecimentos, além de ser destinado à venda, também é essencial à atividade da empresa, conforme doutrina citada; 
� Os custos atrelados às transferências de insumos entre estabelecimentos da Requerente são passíveis de gerar créditos. A requerente, por diversas razões, necessita movimentar os produtos entre suas unidades. O Brasil é um país que não dispõe de grande estrutura logística, sendo que os exportadores e importadores enfrentam verdadeiras batalhas para produzir e vender seus produtos, com falta de locais para armazenagem e de meios de transporte adequados, sem falar nas péssimas condições das estradas. Além disso, o país não é autosuficiente em produção de matérias primas para fertilizantes, o que obriga a Requerente a importar e armazenar os insumos. Todos esses atos envolvem a movimentação de mercadorias; 
� Os gargalos existentes na logística brasileira são de conhecimento geral, sendo que as estruturas portuária e rodoviária precárias prejudicam o cumprimento de prazos contratados com clientes. Sendo os produtos da Requerente de uso agrícola, os prazos da safra devem ser observados, sob pena de acarretar prejuízos ao agricultor e, por consequência, à Requerente, já que o cliente deixaria de fazer negócios por conta do descumprimento dos prazos acordados. Assim, para compensar as falhas de infraestrutura logística brasileira, o segmento de mercado do qual a Requerente faz parte utiliza-se, por exemplo, do empréstimo de matérias-primas entre as empresas e ainda da transferência dos insumos entre os estabelecimentos; 
� No que tange às remessas para armazenagem, estas, da mesma maneira, somente referem-se a matérias-primas, pois uma parcela do produto final fabricado pela requerente (fertilizantes) tem natureza higroscópica, isto é, absorve a umidade do ar, podendo deteriorar-se rapidamente, trazendo risco de prejuízo significativo à empresa; 
� Com relação à outra parcela da produção, de origem fosfática, tampouco é recomendado o armazenamento após sua industrialização e beneficiamento, pois o contato do produto acabado com o ar, o solo, e outros materiais que possam estar no box de armazenamento pode ocasionar o seu empedramento e/ou a perda significativa de qualidade. Por isso, a requerente tem como padrão fabricar e beneficiar seus produtos já para serem carregados e despachados a seus clientes, buscando assim a evitar perda de qualidade; 
Serviços de Frete sobre Materiais Diversos 
� Tais serviços também estão vinculados ao processo produtivo da requerente e devem ser tratados como insumos. Além disso, o documento anexo demonstra que adubos e produtos agropecuários são objeto de transporte. Trata-se de frete incorrido para aquisição de insumos, que é creditável, conforme demonstrado; 
� No outro exemplo trazido, os fretes são contratados para eliminação de resíduos (sucatas) e assumem a natureza de insumo sob tal perspectiva, na medida em que a eliminação de resíduos está abrangida pelo conceito de insumo, devendo a glosa ser cancelada; 
Serviços de Diárias de Movimentação Interna 
� Além de tais serviços serem essenciais para o processo produtivo da requerente, eles são relevantes para sua atividade econômica, os que os caracteriza como insumos; 
� A requerente anexa foto de pá carregadeira em ação, demonstrando sua essencialidade para o transporte de materiais no contexto industrial; 
� Cita-se jurisprudência do CARF sobre a questão; 
� O transporte interno de matérias primas é evidente caso de dispêndio necessário para a consecução de qualquer atividade industrial. É essencial ao bom funcionamento do processo produtivo da Requerente que os insumos sejam trasladados pelos diversos setores da planta industrial e sejam colocados nos caminhões, sendo que, especialmente no caso da Requerente, a natureza peculiar de sua matéria prima e de seus produtos acabados faz imprescindível um serviço específico para a sua movimentação interna. Assim, as pás carregadeiras são a única forma de se proceder à movimentação das matérias primas, produtos acabados e resíduos relacionados ao processo produtivo da Requerente, sendo óbvia a imprescindibilidade dos dispêndios com esses serviços; 
� Logo, relativamente aos gastos com a contratação de serviços para a movimentação interna de matérias primas, resta inconteste que os procedimentos adotados pela Requerente guardam estrita congruência com o atual entendimento do CARF, não havendo qualquer razão para a manutenção da glosa efetuada sobre esse item. Não resta dúvida, portanto, que a contratação de serviços de pá carregadeira e veículos de apoio para a movimentação interna das matérias primas e produtos acabados gera direito a crédito. Ainda que as pás carregadeiras e veículos de apoio sejam utilizados para o carregamento de caminhões com produtos acabados, na operação de venda, tem-se que esse custo compõe a despesa de �frete na operação de venda�, expressamente determinado como gerador de créditos para o PIS pelo art. 3º, inciso IX e artigo 15, II, da Lei nº 10.833/2003; 
� Não se pode imaginar que a legislação iria determinar que os fretes e armazenagem custeados na operação de venda do produto acabado seriam creditáveis e os gastos para a viabilização do transporte e da armazenagem não o seriam; 
� O carregamento de caminhões com produtos acabados não tem outra finalidade senão viabilizar o transporte, qualificando-se como preparação à venda, compondo o frete dessas operações, que é passível de creditamento, nos termos da legislação. Cita-se jurisprudência do CARF sobre o tema; 
Serviços de Carga, Descarga e Transbordo 
� A requerente faz referência a item anterior de sua defesa e aos argumentos nele contidos, devendo a glosa ser cancelada pelas mesmas razões e argumentos; 
� Como exemplo, junta notas fiscais que demonstram a natureza dos serviços prestados, relacionados com a armazenagem do período compreendido entre 01/11/2017 e 30/11/2017, bem como conferência de peso da carga do navio; 
� Outro exemplo do vínculo dos serviços em questão com o processo produtivo e atividade da Requerente pode ser encontrado no contrato celebrado com Fospar S.A. e nas notas fiscais emitidas por ela (anexo), segundo o qual trata-se de serviços de descarga de navio, manuseio e expedição de mercadorias; 
� O ensaque e peneiramento são serviços necessários para a manutenção da qualidade dos produtos e estão vinculados intimamente ao processo produtivo da Requerente, evitando a perda das propriedades dos fertilizantes. Exemplos de serviços da mesma natureza prestados por outros fornecedores podem ser encontrados nos documentos anexos. Os serviços de carga, descarga e transbordo, assim como os serviços de movimentação interna mencionados no item anterior, são admitidos como insumos pelo CARF, conforme julgados citados. Cita-se ainda doutrina sobre a questão; 
� Ainda que se entenda que tais serviços não têm a natureza de insumo, o que se admite apenas para argumentar, o crédito deve ser admitido por tratar-se de despesas relacionadas com a armazenagem de bens, o que seria permitido pelo art. 3º, IX, da Lei nº 10.833/2003. Tanto é assim, que as glosas em questão também constam na aba Frete e Armazenagem da planilha fiscal; 
Serviços de Desembaraço, Despachante e de Utilização de Portos 
� Os prestadores de tais serviços são os mesmos mencionados no item anterior, razão pela qual a requerente faz remissão aos argumentos nele contidos, pleiteando o cancelamento das glosas; 
Serviços de Transporte de produtos Tributados à Alíquota Zero 
� Os fretes foram devidamente tributados pelos prestadores de serviços e que a oposição da autoridade fiscal à tomada de crédito decorre do fato de os adubos não serem tributados; 
� Tal entendimento não se coaduna com a lei, pois a leitura do dispositivo legal realizada pelo agente fiscal é equivocada, pois a legislação em nenhum momento vincula o aproveitamento dos créditos de fretes ao aproveitamento dos créditos referentes aos bens vinculados. A legislação dispõe que não dará direito a crédito o valor das aquisições de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota zero, isentos ou não alcançados pela contribuição; 
� No caso em análise, os insumos não foram tributados pela contribuição, mas os fretes, sim. Tais insumos de fato não geram direito a crédito e isso é observado pela requerente em sua apuração. Contudo, os fretes relativos a essas aquisições sofrem, e devem gerar direito a creditamento. Tal entendimento foi corroborado pelo CARF, conforme julgados citados; 
� A tributação do frete não se confunde com a tributação da mercadoria, sendo o frete um insumo por si próprio, independentemente do material transportado. Negar o direito ao crédito é contrariar a literalidade da legislação tributária. Cita-se doutrina sobre a questão; 
� A legislação que trata da possibilidade de creditamento não determina em nenhum momento que deva ocorrer essa vinculação entre os custos do transporte e o custo do bem adquirido, nem mesmo vincula o creditamento ao valor contabilizado do item. Entender que tal vinculação é válida seria impor mais uma restrição ao direito de crédito que vai além da legislação; 
� A RFB, na Solução de Consulta SRRF/8ª Região nº 210/2009, já afirmou que �[g]eram direito a créditos da Contribuição para o PIS/Pasep apurada em regime não cumulativo os dispêndios com combustíveis e lubrificantes utilizados ou consumidos no processo de produção de bens e serviços, os dispêndios com a energia elétrica consumida estabelecimentos da pessoa jurídica, os dispêndios com armazenagem de mercadoria e os dispêndios com o frete pago na aquisição de insumos. O transporte de bens entre os estabelecimentos industriais da pessoa jurídica, desde que estejam estes em fase de industrialização, também enseja apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep�; 
� A postulação da Autoridade Fiscal não respeita a decisão proferida em sede de recurso repetitivo pelo STJ � Recurso Especial nº 1.221.170/PR �, que reconheceu a possibilidade de aproveitamento de créditos sobre itens essenciais à atividade produtiva, como, obviamente, é o caso dos fretes em tela; 
Armazenagem e Frete na Operação de Venda 
� A relação de fornecedores e serviços cujos créditos não foram aceitos consta na aba Frete e Armazenagem da planilha elaborada pela autoridade fiscal. Nos itens seguintes desta manifestação, a requerente demonstrará a improcedência das glosas, pois os serviços podem ser tratados como armazenagem, fretes na operação de venda ou, ainda, insumos; 
Serviços de Estadias e Diárias de Caminhões 
� A requerente faz remissão a item anterior da manifestação e faz referência aos argumentos nele contidos. A glosa deve ser cancelada pelos mesmos argumentos; 
Serviços de Frete sobre Materiais Diversos 
� A requerente faz remissão a item anterior da manifestação e faz referência aos argumentos nele contidos. A glosa deve ser cancelada pelos mesmos argumentos; 
Entrada de Mercadoria Remetida para Industrialização 
� Trata-se de fretes contratados para transferência de insumos entre a requerente e a empresa responsável pela industrialização dos insumos; 
� Apesar de não ter a natureza de frete em operações de venda, os serviços em questão são utilizados para o transporte de insumos em etapa prévia à venda, tendo, por essa razão, um vínculo com o processo produtivo da Requerente. Isto é, trata-se de frete contratado para transporte de insumos, o que permite o creditamento nos termos da argumentação desenvolvida nesta Manifestação de Inconformidade: os fretes devem ser tratados como insumos (creditável de acordo com o inciso II do artigo 3º) e não como frete em operação de venda; 
Remessa para Depósito Fechado ou Armazém Geral 
� Apesar de os serviços em questão não terem a natureza de fretes em operação de venda, podem ser classificados como serviços de armazenagem, o que conferiria à Requerente o direito ao crédito com base no inc. IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003. O contrato anexo demonstra tratar-se de serviços de armazenagem; 
� Mesmo que assim não se entenda, os serviços poderiam gerar créditos se interpretados como insumos, pois envolvem a remessa de insumos para portos ou armazéns, tendo um vínculo estreito com o processo produtivo e com a atividade da Requerente, o que os qualifica como insumos, conforme já demonstrado. Portanto, as glosas devem ser revertidas, seja com base no inc. IX do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003 (armazenagem) ou no inc. II do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003 (insumo); 
Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral 
� Os serviços classificados sob tal rubrica tiveram seu CFOP erroneamente indicado em notas fiscais. A transferência das mercadorias foi física e não simbólica, devendo permitir a tomada de crédito com base nas mesmas razões contidas em item anterior desta Manifestação de Inconformidade: trata-se de armazenagem de insumos ou serviços classificados como insumos. Portanto, as glosas devem ser revertidas, seja com base no inc. IX do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003 (armazenagem) ou no inc. II do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003 (insumo); 
Transferência de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros 
� Os serviços em questão envolvem a transferência de insumos para armazéns e portos, idênticos aos serviços anteriormente mencionados nesta manifestação, devendo gerar créditos da não cumulatividade; 
Diligência 
� Nos termos do art. 16, IV, do Decreto n£' 70.235/72, a empresa requer, na hipótese de essa Turma de Julgamento entender que os esclarecimentos apresentados não são elementos suficientes para se comprovar a legitimidade dos créditos apropriados, o que se admite para argumentar, a realização de diligência, para que se esclareçam os quesitos especificados; 
� A realização da diligência justifica-se pela necessidade de trazer ao conhecimento dessa Turma Julgadora os detalhes e particularidades das atividades desenvolvidas pela requerente e permitir a essa Turma Julgadora entender a específica natureza de cada custo glosado pela Fiscalização e analisar sua pertinência e relação com as atividades desenvolvidas pela Requerente, bem como compreender a fragilidade do trabalho fiscal desenvolvido. 
Em 26/11/2019 (fl. 571), a empresa apresentou requerimento à unidade local, solicitando a revisão de ofício do despacho decisório aqui analisado (fls. 573 a 585). 
O presente processo foi encaminhado em 02/12/2019 à DRJ/SPO para julgamento (fl. 607) e em 22/01/2020 a esta DRJ/RJO (fl. 609). 
É o relatório.
Tendo em vista o êxito parcial na manifestação de inconformidade ofertada, nesta ocasião a empresa se insurge contra as seguintes temáticas:
IV. 1 Bens adquiridos como insumos:
IV. 1.1 Materiais de consumo geral;
IV. 1.2 Partes, peças, combustíveis e equipamentos de manutenção;
IV. 2 Serviços utilizados como insumos:
IV. 2.1 Serviços de mão de obra;
IV. 2.2 Serviços de execução de obras de construção civil;
IV. 2.3 Serviços de estadias e diárias de caminhões;
IV. 2.4 Serviços de frete sobre materiais diversos;
IV. 2.5 Serviços de carga, descarga e transbordo;
IV. 2.6 Serviços de desembaraço, despachante e de utilização de portos;
IV. 2.7 Serviços de transporte de produtos tributados à alíquota zero;
IV. 3 Armazenagem e frete na operação de venda;
IV. 3.1 Serviços de Estadia e Diárias de Caminhões / Frete sobre Materiais Diversos;
IV. 3.2 Entrada de Mercadoria Remetida para Industrialização;
IV. 3.3 Remessa para depósito fechado ou armazém geral;
IV. 3.4 Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral; e, 
IV. 3.5 Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros.
É o relatório.
 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
Conheço do Recurso Voluntário, eis que atendidos os requisitos necessários de admissibilidade.
Depreende-se do relatório, que a Autoridade Fiscal respalda-se nas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, e IN/SRF nºs 247/2002 e 404/2004 como motivação para às glosas efetuadas no PER de PIS não cumulativo pleiteado pela Recorrente.  
Adiante enfrento os argumentos da Recorrente, antes, porém, introduzo o tema balizando as condições para o enquadramento de bens e serviços como insumos e revelo as atividades desempenhadas por ela (ramo industrial, comercial e prestação de serviços).
 
Conceito de insumos para fins de creditamento de PIS/PASEP e COFINS:
Sem mais delongas, a DRJ já expôs exaustivamente o conceito de insumo adotado pela Receita Federal (Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018), em estrito acatamento ao posicionamento do Superior Tribunal de Justiça firmado no bojo do REsp nº 1.221.170/PR-RR, restando afastado o antigo entendimento das Instruções Normativas da SRF nº 247/2002 e 404/2004.
Na ocasião, assentou-se que a essencialidade e/ou relevância dos insumos para fins de creditamento serão apreciadas pelo julgador, caso a caso, e, de acordo com a atividade desempenhada pelo contribuinte (objeto societário).
Além da análise da operação empresarial, a demonstração do emprego do insumo no processo produtivo ou na prestação de serviços pelo contribuinte também é elemento fundamental. Ou seja, não basta afirmar que o insumo adquirido é imprescindível, é preciso provar como é consumido (etapas e nuances na cadeia produtiva), a teor dos artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72.
Tem-se, pois, duas premissas a serem observadas na análise dos bens e serviços glosados pela Autoridade Fiscal, o teste da subtração e a prova. 

Atividade desempenhada pela Recorrente:
A Recorrente se dedica aos seguintes serviços:
Cláusula 3° - O objeto social da Sociedade compreende: 
(1) a indústria, o comércio, a importação e a exportação de adubos, fertilizantes, inseticidas, fungicidas, Forragens, produtos destinados à ração animal, outros produtos relativos à lavoura e/ou à pecuária, máquinas, equipamentos agrícolas e produtos químicos;
(ii) a prestação de serviços de industrialização para terceiros e de análises técnicas de fertilizantes e produtos químicos; 
(iii) a representação de produtos de sua linha de indústria e comércio; 
(iv) a locação de espaços para estocagem de produtos e mercadorias; 
(v) a exploração, direta ou indireta, de atividades agrícolas e/ou pecuárias; 
(vi) a administração de fazendas e a participação em projetos de implantação das mesmas; 
(vii) a prestação de serviços de armazenagem a terceiros; 
(viii) a participação em outras sociedades, civis ou comerciais, como sócia, quotista ou acionista; 
(ix) a prestação de serviços de assistência técnica especializada, comercial e industrial, relacionada a seu ramo de atividade; 
(x) a locação de caminhões e semi-reboques; 
(xi) o transporte de mercadorias, por conta própria ou de terceiros; e
(xii) a prestação de serviços por conta própria ou de terceiros, bem corno á assistência especializada, comercial, Industrial e serviços decorrentes de importação/exportação, a outras sociedades nacionais e estrangeiras.
Descreve da seguinte maneira a sua linha de produção (processo produtivo):
21. Esses produtos são desembaraçados em diferentes portos brasileiros e transportados por caminhões até as fábricas da Recorrente. 
22. Ao adentrarem na fábrica, os caminhões são pesados e os insumos são escoados por tombador (plataforma móvel que se desloca de forma angular, permitindo que a carga escoe pela carroceria do caminhão) até a moega. Durante o procedimento de descarga dos caminhões, é imprescindível o serviço dos trabalhadores que são responsáveis por coletar a matéria-prima que permanece na carroceria do caminhão, mesmo após a passagem pelo tombador, garantindo o seu integral aproveitamento no processo produtivo. Esses trabalhadores costumam ser contratados junto ao sindicato local de movimentação de mercadorias. Durante essa etapa, ocorre ainda a coleta de amostras para controle de qualidade.
23. As matérias-primas são retiradas da moega e transportadas para o armazém de estocagem, por fitas transportadoras e pelo elevador de canecas, que as movimenta por gravidade. O armazém de estocagem é dotado de sistema de ventilação cuja função é o �despoeiramento� do local, uma vez que a movimentação constante de diversas matérias-primas granuladas impõe a retirada dos resíduos, a fim de manter o ambiente salubre e seguro para os trabalhadores.
24. O subproduto retirado durante a estocagem é denominado varredura, o qual é composto de misturas com quantidades variáveis de elementos, porém dotado de potencial de reação química para o ajuste da terra em relação às necessidades do plantio, sendo possível a sua comercialização por preços mais acessíveis. 
25. Após o período de estocagem, inicia-se o processo de mistura de grânulos, cuja finalidade é a produção de compostos com teores de nitrogênio, fósforo e potássio requeridos nas formulações de fertilizantes, a depender do tipo de solo e cultura agrícola a que se destinam. 
26. Durante esse processo, as matérias-primas são abastecidas em uma moega, com a utilização de pás carregadeiras, e transportadas por um elevador de canecas até a peneira. O produto granulado é conduzido ao silo de matéria-prima, ao passo que o emblocado é reconduzido à moega e o pó, ao box de varredura.
27. Os silos de matéria-prima utilizam mecanismo de ar comprimido, que regula a liberação de produto aos silos balança, cuja finalidade é dosar as quantidades de matéria-prima utilizadas nos produtos. Após isso, o produto é homogeneizado no misturador e, em seguida, é conduzido por elevador de caneca à peneira, que o direciona à caixa do silo pulmão de big-bag (embalagem). O rejeito da peneira é posteriormente vendido como varredura. 
28. As etapas descritas acima podem ser ilustradas da seguinte forma:

29. Após as etapas de descarga, armazenagem e mistura, descritas e ilustradas acima, inicia-se a fase de ensacamento e carregamento dos caminhões. 
30. Nessa fase, os big-bags são enchidos em cima dos movimentação de cargas, para acomodar as embalagens de fertilizantes na carroceria do caminhão com o objetivo de transporte do produto até o produtor rural. 
31. O fertilizante pode ser ensacado em volumes unitários, de 50 ou de 1000 quilos, com a utilização de mão de obra contratada junto aos sindicatos de movimentação de cargas. Ainda, em determinados casos, a balança de fluxo descarrega o adubo à granel diretamente na carroceria. 
32. Em paralelo a isso, existe também a linha de carregamento de elemento simples. Nesse caso, a pá carregadeira transporta o produto até a moega. Posteriormente, o produto é direcionado para o silo de ensaque, mediante a utilização de correias transportadoras e elevadores. A linha de elemento simples também é dotada de peneira e moinho cuja função é a remoção, quebra e a reincorporação de fertilizante emblocado (empedrado) ao processo produtivo.
33. Após o carregamento do produto em caminhões, esses veículos seguem para pesagem na balança rodoviária, onde ocorrerá o respectivo faturamento. Confira-se abaixo a ilustração do fluxo descrito:

Feito o breve introito, passo a examinar item a item dos bens e serviços glosados pela fiscalização que foram objeto de recurso.

Bens adquiridos como insumos:
Materiais de consumo geral:
Foram glosadas pela fiscalização as despesas com materiais incompatíveis com a atividade industrial da Recorrente, sendo Talhas, Roldanas, Cantoneiras, Barras de ferro, Lanterna, Tintas, Lâmpadas, Baldes e Gasolina Comum. A manutenção pela DRJ se deu posto que ausente comprovação, pela Recorrente, quanto ao emprego e essencialidade dos bens em seu processo produtivo.
A Recorrente lança como argumento para reversão da glosa o seguinte:
72. Os materiais de consumo geral glosados pela Autoridade Fiscal são utilizados nas máquinas e equipamentos empregados no processo produtivo da Recorrente, o que os caracteriza como insumos. Assim, não merece prosperar o entendimento da Autoridade Fiscal no sentido de que esses instrumentos não integram o processo produtivo da Recorrente. Com efeito, conforme se verá no item seguinte (IV.1.2), partes e peças utilizadas em tais equipamentos têm a natureza de insumo.
Acerta à DRJ. Não basta relatar a atividade industrial desenvolvida e as fases de operação, imperioso especificar em qual etapa e setor os bens foram empregados. Apenas assim, é possível avaliar se necessários à luz da jurisprudência (teste de subtração) e legislação em regência.
Carente de dados e provas, a glosa deve ser mantida.

Partes, peças, combustíveis e equipamentos de manutenção:
Da leitura do despacho decisório observamos como glosados os custos com material de linha de ar condicionado, mangueiras de hidrante, abraçadeiras de nylon, ponteiros para rompedores. Também, com base na falta de provas, o crédito permaneceu inválido pela DRJ.  
Argumenta a empresa Recorrente que os itens mangueira, chicote elétrico e bobinas para compressores são ativos nos quais são aplicados tais bens têm por finalidade o processo produtivo da Recorrente.
A decisão recorrida deve ser mantida, pelos mesmos argumentos despendidos no item anterior do presente voto (2.1).

Serviços utilizados como insumos:
Mão de obra não aplicados no Processo Produtivo: 
Em seu recurso, a Recorrente reitera que os serviços de mão de obra tomados estão associados à movimentação de cargas por meio de pás carregadeiras que transportam os fertilizantes dos caminhões até as moendas operadas por saqueiros fornecidos por terceiros. Afirma que houve juntada dos contratos de prestação de serviços que confirmam o argumento. Ao final destaca:
95. Destaque-se, porém, que, quanto ao segundo trimestre de 2017, na planilha elaborada pela fiscalização (planilha Anexo III PIS COFINS Glosas 2017RFB Final) acerca das glosas realizadas, na aba �serviço insumo�, NÃO constam quaisquer glosas atinentes ao período em questão sob a categoria �serviços de mão de obra�, o que por si só enseja conclusão inequívoca quanto à impropriedade da argumentação desenvolvida pela autoridade fiscal e replicada pela DRJ. Ambas, sem analisar a documentação em voga, não se atentaram para o fato de inexistir qualquer glosa da Recorrente nesse período para esse item.
De acordo com o ANEXO III do despacho decisório, houve, sim, glosa pela Autoridade Fiscal no período, cito como exemplo as NF nº 120 (pintura) e 2728 (recauchutagem de pneu) ambas de abril/2017. Não observo, porém, glosa relativas aos serviços de pás carregadeiras.
Contra os créditos cancelados inexiste sustentação por parte da Recorrente, de modo que mantenho a glosa.

Execução de obras de construção civil:
Confirma a DRJ que os serviços executados foram de obra civil. A glosa foi mantida por falta de comprovação pela Recorrente da necessidade de tais serviços no processo fabril. 
A Recorrente, por sua vez, apenas reitera os argumentos arrolados no tópico anterior (3.1).
O processo demanda provas e, uma vez ausentes, irreparável a decisão recorrida.

Estadias e diárias de caminhões:
No provimento parcial da impugnação, a DRJ considerou improcedente a glosa atinente ao serviço de estadia e diária de caminhões utilizados como insumos nas operações de transferência e venda bem como, naquelas sem especificações, vejamos:
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão, vê-se que as glosas em questão correspondem a serviços de estadias e diárias de caminhões, prestados por empresas de transporte rodoviário. Consta também que o transporte se refere a produtos do Capítulo 31 da NCM � 3102, 3103, 3104 e 3105 � Adubos (Fertilizantes), conforme destacado pelo próprio contribuinte, tratando-se de operações de compra, venda e transferência. Trata-se, portanto, de serviço de transporte (frete), realizado por caminhões (transporte rodoviário), vinculado a compra, venda e transferência de fertilizantes, que o contribuinte informa tratar-se de matéria-prima (insumo) para os produtos por ele fabricados.
(...)
Portanto, estando o insumo adquirido pelo requerente sujeito à alíquota zero, não é possível apurar crédito na sistemática não cumulativa das contribuições nas operações de compra, considerando as previsões normativas acima transcritas.
(...)
Como se vê, não procede tal alegação, visto que o dispositivo citado apenas define o prazo máximo para carga e descarga do veículo, após a sua chegada ao destino contratado, tratando-se, assim, de obrigação entre o transportador, o expedidor e o destinatário, da qual pode vir a decorrer compensação pela demora.
Além disso, há também diversas linhas na planilha fiscal em que não há qualquer referência à operação realizada � compra, transferência ou venda. Assim, da mesma forma que as transferências, não restou demonstrado o fundamento de fato da glosa, cabendo sua reversão. 
Considerando o disposto nas normas acima transcritas e o fato de que a autoridade fiscal não especifica a natureza das transferências glosadas (fase do processo produtivo, local de partida e de destino), voto por manter a glosa relativa às operações de compra e reverter a glosa relativa às operações de transferência e venda, assim como dos valores em que não há referência à operação realizada.
Com amparo no artigo 11, § 5º da Lei nº 11.442/2007, a Recorrente defende a concessão do crédito por se tratarem de despesas com frente vinculado à compra de matéria prima:
105. Com efeito, o prazo máximo para carga e descarga do veículo de Transporte Rodoviário de Cargas será de 5 (cinco) horas, contadas da chegada do veículo ao endereço de destino; após este período será devido ao transportador (carreteiro ou transportadora) o valor de R$ 1,69 (um real e sessenta e nove centavos) por tonelada/hora ou fração multiplicado pela capacidade de carga do veículo. Incidência: ultrapassado o prazo máximo de 5 horas, o pagamento relativo ao tempo de espera será calculado a partir da hora de chegada na procedência ou no destino.
Na descrição do seu processo produtivo relata: 
Serv. Estadias e diárias de caminhões: valor pago pela estadia do caminhão, enquanto este fica parado aguardando descarregar a matéria prima.
Aqui se discute se os créditos sobre estadia e diárias de caminhão referentes ao frete na compra de insumos são aproveitáveis quando os insumos adquiridos estão sujeitos à alíquota zero.
Ordinariamente este Colegiado tem se posicionado de forma favorável em relação à possibilidade de fruição de créditos do PIS e COFINS sobre os fretes vinculados a insumos à alíquota zero, adotando como princípio a dissociabilidade do frente com o insumo � Matéria abordada adiante no item 3.7.
Logo, a princípio, cabe apropriação de crédito sobre o serviço de frete analisado. 
Já no que diz respeito ao acessório (serviço de estadia e diária de caminhão), a meu ver, a comprovação de que os fretes foram executados por terceiros e satisfeito pela Recorrente é de suma importância. Isso porque, uma das atividades realizadas pela Recorrente envolve, justamente, o serviço de frete: �(xi) o transporte de mercadorias, por conta própria ou de terceiros; e�.
Ademais, não trouxe a Recorrente informação e documentos sobre as operações para que se pudessem confirmar os efetivos custos como, horários de carga e descarga (atraso), contratos, pagamentos, bens/produtos transportados, dentre outros. 
Se olharmos a NF nº 68764 juntada ao PAF nº 10880.974427/2018-79 (julgado também nesta data), evidente a possibilidade de se exigir as despesas com estadias de caminhões, que isolada não prova a sua ocorrência (desembolso), ainda mais quando há subcontratação do serviço:

Requisitos para concessão do crédito não notados, de sorte que mantenho a decisão recorrida.

Frete sobre materiais diversos:
A DRJ perfilha o entendimento de que os fretes não detêm características de insumos.
De outro, a Recorrente aduz que o transporte foi para o transporte de adubos e produtos agropecuários (aquisição de insumos) e, ainda, para eliminação de resíduos (sucatas).
Quanto ao frete de insumos (adubos e produtos agropecuários), o tema foi tratado de forma breve no tópico anterior, a ser mais detalhado no tópico �Transporte de produtos tributados à alíquota zero�.
No que toca ao transporte de sucata �SUCATA DE SACARIA PLÁSTICA� (e-fl. 513), também reverto à glosa, valendo-me da Lei nº 12.305/2010 que institui a política nacional de resíduos sólidos, apela pelo compromisso socioambiental, dessa forma traz diretrizes e planos para os resíduos sólidos, na qual versam os artigos 20 e 33:
Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:
[omissis]
II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 
[omissis]
V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.  
Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:    
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 
[omissis]
Compreende resíduo agrossilvopastoril a atividade agropecuária, silvicultural, inclusive embalagens de fertilizantes e de agrotóxicos. Logo, o descarte adequado de sacaria plástica é essencial, demandando, portanto, transporte.
Reverto, pois, a glosa e reconheço o crédito.

Carga, descarga e transbordo:
As glosas dizem respeito aos serviços de recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a conferência, manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarregamento de carga, que mantidas pela DRJ por integrarem o custo de aquisição do bem adquirido. Os fundamentos da DRJ são:
(...)
Quanto aos serviços de carga, descarga, transbordo, a empresa traz as mesmas alegações apresentadas no item �Serviços de Estadias e Diárias de Caminhões�. Traz notas fiscais relativas à armazenagem e conferência de peso da carga do navio, além de contrato relativo a serviços de descarga de navio, manuseio e expedição de mercadorias. Acrescenta que ensaque e peneiramento são serviços necessários à qualidade dos produtos e estão vinculados ao seu processo produtivo. Da mesma forma, os serviços de carga, descarga e transbordo, assim como os serviços de movimentação interna. Conclui que, ainda que se entenda que tais serviços não têm a natureza de insumo, deve-se admitir o crédito por tratar-se de despesas relacionadas com a armazenagem de bens, o que seria permitido pelo artigo 3º, IX, da Lei nº 10.833/2003. 
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão, vê-se que os serviços em questão estão registrados como: �Serv. Carregamento Granel Peneirado�, "Serv. de Desestiva � Descarga de navios", "Serviço de Transbordo", �Serv. Carga e Descarga�, �Serv. Portuário de Carregamento de Vagão� e "Serv. Carregamento Granel". Trata-se, portanto, de despesas aduaneiras, vinculadas à importação de insumo. 
Na hipótese de importação de insumos, aplica-se o disposto na Lei nº 10.865/2004, sendo devidos o PIS-Importação e a Cofins-Importação (artigo 1º). O importador sujeito à apuração não cumulativa das contribuições devidas com base nas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 poderá descontar crédito, na apuração destas contribuições, em relação às importações sujeitas à incidência do PIS-Importação e a Cofins-Importação, conforme artigo 15:
(...)
Em resumo, nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 a base de cálculo das contribuições é o valor da receita auferida pela pessoal jurídica, não a integrando as receitas elencadas no § 3o do art. 1º das referidas. A legislação ainda prevê em favor do contribuinte o desconto de despesas em relação a determinados bens e serviços dispostos no art. 3º. 
A importação de bens a atrair a base de cálculo da Lei nº 10.865/04 está diretamente associada aos serviços prestados por pessoa física ou jurídica endereçada no exterior até a chegada da mercadoria em território nacional (aduana, porto ou aeroporto). 
Inclui-se no cômputo o valor da mercadoria, do seguro, frete internacional, carga e descarga e despesas com movimentação de cargas no terminal (Terminal Handling Charges), como se observa pela leitura do art. 77 do RA/2010, excluídos os serviços tratados no art. 79:
Art.77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no30, de 1994, e promulgado peloDecreto no1.355, de 1994; e Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7o, aprovado pela Decisão CMC no13, de 2007, internalizada peloDecreto no6.870, de 4 de junho de 2009):
I-o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro;
II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I, excluídos os gastos incorridos no território nacional e destacados do custo de transporte; e
III-o custo do seguro da mercadoria durante as operações referidas nos incisos I e II.
.............................................................................................................................................
Art.79. Não integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de transação, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar pela mercadoria importada, na respectiva documentação comprobatória (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no30, de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 1994):
I-os encargos relativos à construção, à instalação, à montagem, à manutenção ou à assistência técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados após a importação; e 
II-os custos de transporte e seguro, bem como os gastos associados ao transporte, incorridos no território aduaneiro, a partir dos locais referidos no inciso I do art. 77.
Percebe-se que as bases de cálculo não se confundem.
Sob esse viés, os custos �aduaneiros� tomados no País, isto é, executados a partir do despacho aduaneiro, amoldam-se a definição de insumos, e, por isso, se enquadram na hipótese do inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. A etapa de importação (carga, descarga e transbordo) é necessária, aliás, imprescindível para o próximo passo que é industrializar.  
Como visto ao longo do processo, para sustentar o mercado, a Recorrente importa insumos e matéria prima. Logo, sem a operação de importação e as despesas a ela atreladas não é possível prosseguir com a fase seguinte, justamente a de industrialização dos produtos comercializados. 
Logo, as despesas �aduaneiras� contraídas a partir do desembaraço da mercadoria (despachante, frete interno, transbordo, carga e descarga, etc.), amoldam-se a definição de insumos.
Respalda o meu entendimento o voto condutor proferido no PAF nº 19679.721604/2018-86 (julgado em conjunto nesta data), que bem diferencia os serviços aduaneiros tomados de prestadores nacionais com incidência das contribuições (Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003), daqueles tomados no exterior atraindo o valor aduaneiro como base de cálculo das contribuições até o efetivo ingresso em território nacional (Lei nº 10.865/04):
Voto Vencedor 
Das Glosas Relativas a Serviços Aduaneiros, de Carga e Descarga e Armazenagem de Insumos, Transbordo e Frete de Mercadoria Importada em Território Nacional: Situação 07 � Armazenagem de insumos � Crédito irregular, Situações 09.20, 9.21 e 9.22 � Serviços aduaneiros, de carga e descarga e de transbordo e Situação 11 � Frete interno referente ao transporte de mercadoria importada.
Divirjo do voto da Relatora quanto às glosas relativas a serviços aduaneiros, de carga e descarga e armazenagem de insumos, transbordo e frete de mercadoria importada em território nacional, pois são serviços essenciais adquiridos em território nacional, de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que não se confundem com os produtos adquiridos no exterior. 
Aqui, cabe observar que não faz parte do litígio o creditamento dos valores incorridos dos produtos importados e de seus custos acessórios que os integram até a entrada no território nacional conforme estabelece o art. 15 da Lei nº 10.865/04, que trata do PIS/COFINS importação. A base de cálculo dos créditos dessas contribuições até a entrada em território nacional é o valor aduaneiro. 
Aqui o litígio trata de serviços adquiridos em território nacional de pessoas jurídicas domiciliadas no país, após a entrada em território nacional e, portanto, sujeitos às disposições das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03.
Nesse ponto, o voto vencido da Relatora, em síntese, entende que, na forma do artigo 158 e seguintes do Parecer Cosit 05/2018, serviços aqui tratados e adquiridos no mercado interno não deveriam ser tratados separadamente do produto importado, entende que deveriam integrar os custos de aquisição do produto importado. E como a Lei do PIS/COFINS-Importação, que por tratar de importação, não inclui na base de cálculo dos produtos importados os custos com serviços realizados após a importação, esse serviços adquiridos no mercado interno não seriam passíveis de creditamento. 
Entretanto, dispondo de forma diferente do voto vencido da Relatora, posteriormente ao citado parecer, foi editada pela Receita Federal do Brasil, a Instrução Normativa RFB nº 1911/19, de caráter interpretativo das Leis que regem o PIS e a COFINS. 
A Instrução Normativa RFB nº 1911/19 dispõe expressamente em seu art. 205 que a pessoa jurídica deve contabilizar os bens e serviços adquiridos no mercado interno separadamente daqueles adquiridos no exterior:
IN RFB nº 1911/19: 
DOS CRÉDITOS CALCULADOS EM DECORRÊNCIA DO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E DA COFINSIMPORTAÇÃO 
Seção I
Dos Créditos Básicos 
Art. 204. Os créditos de que trata esta Seção serão determinados mediante a aplicação, sobre o valor que serviu de base de cálculo das contribuições, na forma dos arts. 252 e 253, acrescido do IPI vinculado à importação, quando integrante do custo de aquisição, dos percentuais de que trata o art. 254 (Lei nº 10.865, de 2004, art. 15, § 3º, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 1º). 
Art. 205. Para efeitos do disposto nesta Seção a pessoa jurídica deve contabilizar os bens e serviços adquiridos no mercado interno separadamente daqueles adquiridos no exterior (Lei nº 12.058, de 2009, art. 35).
Assim, fica esclarecido que esses serviços adquiridos no mercado interno devem ser tratados separadamente dos bens adquiridos no exterior, e portanto individualmente e de forma independente e inconfundível. 
Bens e serviços adquiridos no mercado interno tem o tratamento previsto para o PIS na Lei nº 10.637/02 e para a COFINS na Lei nº 10.833/03, diferentemente dos bens e serviços adquiridos no exterior cujo tratamento para o PIS e a COFINS na importação tem o tratamento previsto na Lei nº 10.865/04. 
Assim, esses serviços contratadas no mercado interno, somente podem ser analisados com a legislação a eles aplicável (Lei nº 10.637/02 para o PIS e a Lei nº 10.833/03 para a COFINS). Não podem ser analisados como integrantes de insumo importado (Lei nº 10.865/04). 
Corroborando esse entendimento de que as despesas com bens e serviços adquiridos no mercado interno devem ser contabilizadas separadamente daqueles adquiridos no exterior, por não se confundirem, cita-se trechos do Acórdão n° 3301-006.879 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), datado de 25/09/2019, que, por unanimidade, decidiu no mesmo sentido em caso análogo:
Acórdão do CARF nº 3301-006.879 (grifos nossos): 
(...) 
Esta 1ª Turma de Julgamento já adotava a posição de que o conceito de insumo para fins de creditamento de PIS/COFINS, no regime da nãocumulatividade, não guarda correspondência com o utilizado pela legislação do IPI, tampouco pela legislação do Imposto sobre a Renda. Dessa forma, o insumo deve ser essencial ao processo produtivo e, por conseguinte, à execução da atividade empresarial desenvolvida pela empresa. 
Em razão disso, deve haver a análise individual da natureza da atividade da pessoa jurídica que busca o creditamento segundo o regime da nãocumulatividade, para se aferir o que é insumo. 
Ademais, sobreveio o julgamento do REsp 1.221.170-PR, proferido na sistemática de recursos repetitivos, no qual o STJ fixou as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF n° 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte (julg. 22/02/2018, DJ 24/04/2018). 
(...) 
Em razão disso, só podem ser considerados como insumos os bens e os serviços essenciais à prestação de serviços ou à fabricação dos produtos destinados à venda, o que demanda, então, o cotejo entre a atividade da empresa e a despesa que se alega como insumo. 
(...) 
As despesas em litígio não se confundem com os custos agregados à operação de importação. Os custos agregados à importação regem-se pela legislação das contribuições incidentes na importação, ou seja, nos termos da Lei nº 10.865/04, art. 7° e 15. 
Todavia, sem dúvida, as despesas aduaneiras pleiteadas como insumos não compõem o valor aduaneiro, que é base da incidência das contribuições ao PIS e à COFINS devidas nas importações. 
Logo, essas despesas estão relacionadas ao PIS e à COFINS internos, uma vez que se trata de bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País, ou seja, custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País. 
Trata-se de operações distintas: a importação e as posteriores (já em território nacional) de armazenagem e frete do Porto até o local de industrialização. Dito de outra forma, não se confundem a operação de importação de um bem e as despesas contratadas no mercado interno com a finalidade de destinar os bens importados ao estabelecimento industrial, para posterior industrialização. Assim, são dispêndios realizados no país e pagos para pessoas jurídicas aqui domiciliadas. 
Entendo que os insumos �despesas aduaneiras� se incluem nos custos das mercadorias importadas adquiridas e utilizadas na produção ou fabricação de produtos destinados a venda. 
(...)
Portanto, os serviços aqui tratados se caracterizam de forma autônoma, independente e inconfundível em relação aos bens adquiridos no exterior. 
Cabe agora verificar se os serviços aqui tratados podem ser passiveis de creditamento.
E para que possam ser passíveis de creditamento é necessário que esses serviços possam ser enquadrados como insumos conforme é previsto no art. 3º, inciso II, das Leis nº 10.833/03 e 10.637/02, com a interpretação do conceito �insumo� estabelecida pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170/PR, sob rito de recurso repetitivo.
Art. 3º, inciso II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 (idêntica redação): 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
(...) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2 o da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; 
Como insumo, o STJ assentou as seguintes teses: 
Superior Tribunal de Justiça, julgamento do REsp nº 1.221.170-PR: 
(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF nºs. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e 
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
Tal entendimento vincula as turmas de DRJ, pois sobre o entendimento do STJ já houve a manifestação do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, nos termos previstos no artigo 26-A, § 6º, inciso II, alínea �a� do Decreto nº 70.235/72 e no inciso V do artigo 19 da Lei nº 10.522/2002. 
Especificamente quanto aos serviços tratados nesse voto, adquiridos em território nacional de pessoas jurídicas domiciliadas no país, a luz do entendimento do STJ não há como negar a essencialidade ou relevância desses na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, pois esses serviços são imprescindíveis para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada por esse contribuinte. 
A subtração desses serviços inviabiliza o processo de produção do contribuinte, pois de nada serviria ao contribuinte que sua matéria prima ficasse parada e estragando em um porto ou em um armazém de entrada no país. 
Portanto, segundo o critério de aferição de insumos na tese assentada pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170/PR, sob rito de recurso repetitivo, são serviços utilizados como insumo nos termos inciso II, do caput do artigo 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03.
Consolidando o entendimento da corte especial STJ, a Receita Federal do Brasil publicou recentemente, em 15/10/2019, a IN RFB 1911/19, que, além de adequar o conceito de insumo a tal entendimento e revogar expressamente as citadas IN SRF nº 247/02 e 404/04, também pacificou o entendimento no âmbito da Receita Federal do Brasil do que é serviço:
IN RFB nº 1911/19: 
Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços 
... 
§ 3º Para efeitos do disposto nesta Subseção, considera-se: 
I - serviço qualquer atividade prestada por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica mediante retribuição; e 
II - bem não só produtos e mercadorias, mas também os intangíveis.
Dessa forma, também nos termos dessa IN RFB nº 1911/19, fica pacificado que os serviços aqui tratados nesse caso concreto são serviços essenciais e relevantes que integram o processo de produção, pois como visto, se subtraídos ou �desintegrados� do processo de produção, não há a produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços. 
Quanto a algum impedimento a esse entendimento, cabe ressaltar que a corte especial do STJ, no já citado Acórdão do Julgamento do REsp nº 1.221.170-PR, o qual estabeleceu os critérios de aferição par um bem ou serviço possa ser considerado um insumo, não estabeleceu nenhuma vedação para que os serviços tratados no presente caso concreto não possam ser considerados serviços, bem como nenhuma vedação para que esses serviços não possam ser utilizados como insumos. Pelo contrário, conforme explícito nas teses assentadas, preocupou-se em afastar as normas infra-legais que comprometiam a eficácia do sistema de não-cumulatividade para o PIS e a COFINS. 
Também quanto a algum impedimento a esse entendimento, cabe também ressaltar que as Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03 não estabeleceram nenhuma vedação para que esses serviços não possam ser considerados serviços, bem como nenhuma vedação para que tais serviços não possam ser utilizados como insumos. Pelo contrário, a Lei nº 10.833/03 (COFINS) também se preocupou em aprimorar a eficácia do sistema da não-cumulatividade desses tributos ao determinar aplicar também para o PIS algumas de suas disposições no sentido de aumentar a eficácia do sistema da não-cumulatividade, entre as quais a disposição do inciso IX do caput do art. 3º, não prevista na Lei nº 10.637/02 (PIS). 
Assim, acatando a tese assentada pelo STJ, através do julgamento do REsp nº 1.221.170-PR, sob rito de recurso repetitivo, a qual, após manifestação do PGFN, as Turmas de DRJ estão vinculadas, e ainda ressaltando que tal tese foi recepcionada pela RFB, conforme regulamentada pela IN RFB nº 1911/19, voto por reverter integralmente as glosas aplicadas em relação à apuração de créditos sobre despesas com serviços essenciais adquiridos em território nacional, de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que não podem ser confundidas com os custos de produtos adquiridos no exterior.
Dessa forma, o valor da reversão dessas glosas foi calculado a partir da planilha anexada aos autos, pela fiscalização, junto ao �Termo de Anexação de Arquivo Nãopaginável � Info do Contribuinte EFD Contribuições � 20160701� na folha nº 335. Essa planilha, cujo nome original do arquivo é �Info do Contribuinte EFD Contribuicoes - 20160701_a_20161231--Apos_Auditoria.xlsx�, possui o detalhamento das glosas aplicadas em sua guia (ou aba) denominada �Itens de Docs Fiscais�. Nessa guia (ou aba), as referidas glosas relativas a serviços aduaneiros e de carga e descarga e armazenagem de insumos estão descritas na coluna �Glosar Crédito de PIS/COFINS� sob as denominações �Sim --> Situação 07: Crédito Irregular de Armazenagem de insumos: Não se trata de Armazenagem de mercadorias acabadas destinadas à venda e produzidas pela própria pessoa jurídica que suporta os ônus da armazenagem�, �Sim --> Situação 09: Tipo do Credito sem previsao legal na compra: Serviço de Carga e Descarga� e �Sim --> Situação 09: Tipo do Credito sem previsao legal na compra: Serviço de Transbordo�. A soma da coluna �Valor da Base de Cálculo� para essas denominações totaliza o valor de R$ 84.458.062,04 (R$ 20.218.372,52 na �Situação 07...� + R$ 64.239.689,52 (R$ 63.072.858,57 + R$ 1.166.830,95) nas duas �Situação 09...� citadas). Assim, às glosas já revertidas no voto da Relatora, devem ser adicionadas as reversões de glosas nos valores de R$ 6.418.812,71 para a COFINS (R$ 84.458.062,04 x 7,6%)
De modo igual, vê-se no voto vencedor proferido no PAF nº 10880.959424/2018-13 (COFINS para o mesmo período do presente).
Posicionamento similar ao presente e ao voto acima reproduzido (PAF nº 19679.721604/2018-86) está consignado na declaração de voto que abordou as matérias �Das Glosas Relativas a Serviços de Estadias e Diárias de Caminhões e de Serviços de Transporte de Produtos Tributados à Alíquota Zero�, nestes autos.
Nesse sentido, reverto à glosa.

Desembaraço, despachante e de utilização de portos:
Sob as mesmas razões anteriores, a DRJ manteve a inviabilidade de apuração de créditos sobre os serviços de desembaraço, despachante e de utilização de portos, decorrentes de importação de mercadorias.
Para manifestar a sua discordância, a Recorrente perfilha a mesma tese apresentada para os serviços de Carga, descarga e transbordo.
Os serviços de desembaraço, despachante e utilização de portos na importação de insumos foram glosados, por não terem relação com a atividade industrial da Recorrente.
Embora controversa a matéria neste Colegiado, entendo que as despesas aduaneiras são essenciais ao exercício da própria atividade econômica da empresa Recorrente, porquanto guardam relação com a fase pré-industrial. Assim dizendo, sem a contratação dos serviços de despachante, desestiva, carga e descarga, armazenagem dos insumos importados, frete para deslocamento até o pátio industrial, até mesmo de transbordo, todos atrelados a �operação portuária�, fica a Recorrente impossibilitada de dar seguimento à fase de industrialização. Com isso, os gastos integram o custo da produção.
Assim, como no item 3.5 anteriormente enfrentado, aqui se tratando de custos despendidos em território nacional pós-importação de insumos/matéria prima, faz-se cabível ressarci-los, sob as mesmas razões de decidir (item 3.5), e em conformidade com a minha posição adotada nos Acórdãos nºs 3301-011.381 e 3301-012.136 reverto às glosas alusivas às despesas aduaneiras. No mesmo sentido, têm-se os Acórdãos nºs 3302-013.137, 3301-006.879, 3301-008.948 e 3301-008.484.
Crédito restabelecido.

Transporte de produtos tributados à alíquota zero (Capítulo 31):
Corroborado pela DRJ, a Autoridade Fiscal alega que o frete segue o insumo sujeito à alíquota zero e, por essa razão, inexistindo recolhimento das contribuições na operação principal (aquisição de insumo), mostra-se inviável apuração de créditos de seu secundário (frete). Igualmente, em relação aos serviços de estadias e diárias de caminhões.
No entanto, este Colegiado por diversas vezes admitiu apuração de crédito de PIS/PASEP e COFINS sobre os fretes pagos pelo contribuinte para o transporte de insumos, mesmo nos casos em que reduzidos à zero à alíquota do bem, porque o frete pode ser elemento dissociável do insumo. Ou seja, uma vez tributado o serviço de frete (apartado da operação de aquisição do insumo), a possibilidade de cálculo do crédito funda-se no inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, a saber:
Art. 3oDo valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[omissis]
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2oda Lei no10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;
Ratificando, cito o Acórdão nº 3301-010.098:
(...)
Em relação ao conceito de insumos, já resta assentado que todos os gastos que integram o processo produtivo, sendo essenciais ou relevantes para a produção do produto destinado a venda devem ser tratados como insumos, afastando o conceito restrito inspirado no IPI. Assim, os bens adquiridos para utilização na fase agrícola e industrial, como componentes do processo produtivo, são insumos, e o frete para o seu transporte integra o seu custo de aquisição quando o frete é incluído no valor da operação pelo fornecedor do produto adquirido. 
No entanto, o frete pode ser um custo autônomo, independente do custo de aquisição do produto, incorrido pela Recorrente em razão de uma contratação específica para o transporte, assim, não embutido no valor da operação. Neste caso, se o transporte for tributado, será um insumo autônomo, sendo possível a apuração do crédito mesmo que o insumo em si não seja tributado (suspensão ou alíquota zero). 
Após o julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, a apuração de crédito sobre frete incorrido na aquisição de insumos passou a ser admitido por compor a base de cálculo do próprio produto adquirido, englobado no preço do produto, já que cobrado pelo fornecedor e imputado ao adquirente do produto.
(...)
A parte em destaque serve para deixar claro que o custo de frete que integra o custo de aquisição do insumo é o custo relativo ao frete fornecido pelo próprio vendedor. Isso porque, se esse frete integra o valor da operação de insumo com suspensão ou alíquota zero, por exemplo, não será tributado pelas contribuições, daí a correta aplicação do inciso I do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637/2002, e da Lei nº 10.833/2003. 
No entanto, o frete pode representar uma despesa por um serviço autônomo, desvinculado do preço ou do valor da operação de compra do insumo. 
Sendo mais claro: apenas será custo de aquisição do produto, porque englobado no valor da operação, quando o frete, seguro e demais despesas acessórias cobradas ou debitadas pelo fornecedor ao comprador ou destinatário, pois, nesse caso, tudo isso compreenderá o valor da operação, no caso, a receita bruta. É assim para o ICMS, é assim para o IPI, é assim para o PIS e COFINS, quando incidente sobre a receita bruta.
Mas não é porque um serviço ou outro dispêndio qualquer é um custo e passa a compor o custo de aquisição do produto adquirido, que esse custo passaria a ser totalmente englobado pelo preço da mercadoria, passando a receber a mesma tributação. Fosse assim, todos os custos incorridos pela contribuinte poderiam receber esse tratamento. Pior, fosse assim, esse custo de frete deveria ser também tributado com alíquota zero, o que não é o caso. 
Quando, ao revés, um custo qualquer é separado do valor da operação, incorrido pela contribuinte-adquirente, por conta própria, e se esse custo for tributado pelas contribuições, deve ser considerado insumo para compor a base de cálculo dos créditos. Especificamente: se o adquirente do produto contrata um serviço de frete para o prestador do serviço buscar o insumo onde quer que ela esteja para trazer até seu estabelecimento, esse frete também é insumo, com direito à crédito, independentemente do produto em si não ser tributado.
À vista disso, reverto à glosa sobre o serviço de transporte contratado pela Recorrente para o transporte de insumos sujeito à alíquota zero. 

Armazenagem e frete na operação de venda:
Extrai-se do decisum recorrido:
A autoridade fiscal informa que a empresa toma crédito relativo a Serviço de Estadia e Diárias de Caminhões, além de Serviços de Frete de Materiais Diversos, que não se enquadram no conceito de insumos, nem de frete. Observa que tais valores integram o custo de aquisição, estando a possibilidade de creditamento vinculada ao bem transportado. Assim, conclui que nem toda despesa com frete gera crédito, mas somente aquele pago nas aquisições de insumos passíveis de creditamento. Os itens glosados foram: serviço de estadias e diárias de caminhões e serviço de frete sobre materiais diversos.
A empresa faz remissão às alegações trazidas nos itens Serviços de Estadias e Diárias de Caminhões e Serviços de Frete sobre Materiais Diversos. 
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão (aba Frete e Armazenagem), vê-se que se trata de serviços de frete (estadias e diárias de caminhões). Trata-se de serviços de transferência, com CFOP 2907 (retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral), e serviços de venda, CFOP 5101 (venda de produção do estabelecimento) e 5106 (venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar. 
Quanto aos serviços de estadias e diárias de caminhões, cabem aqui as mesmas alegações e fundamentação normativa apresentadas no item Serviços de Estadias e Diárias de Caminhões. Em conseqüência, em relação aos serviços de CFOP 2907 (transferência), voto pela manutenção da glosa, visto que se trata de retorno de produto acabado. No caso dos CFOP 5101 e 5106, voto pela reversão das glosas, por se tratar de frete na venda.
(...)
Entrada de Mercadoria Remetida para Industrialização e Não Aplicada no Referido Processo, Remessa para Depósito Fechado ou Armazém Geral, Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral, Transferência de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros, que Não Deva por Ele Transitar.
(...)
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão, vê-se que se trata de serviços de transferência, utilizando CFOP 1903 � entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido processo. Trata-se, portanto, de entradas em devolução de insumos remetidos para industrialização e não aplicados neste processo. Portanto, tais despesas não geram crédito, visto que o serviço de industrialização não foi realizado e, em conseqüência, o frete a ele vinculado também não gera direito a crédito. Assim, voto pela manutenção da glosa.
(...)
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão, vê-se que se trata de serviços de transporte de fertilizantes (transferência), utilizando CFOP 6905 � remessa de mercadoria para depósito fechado ou armazém. Trata-se aqui, portanto, do serviço de frete do produto acabado para armazenagem e posterior venda. O contrato trazido pela requerente demonstra que a empresa contratada é responsável pela descarga, armazenagem e expedição do produto em seu armazém, sendo de responsabilidade da requerente o serviço de transporte do produto até as instalações da contratada. Assim, vê-se que não se trata de despesa relativa à armazenagem do produto, mas sim relativa ao frete até o local de sua armazenagem. Além disso, não se trata de frete na operação de venda, pois o produto é enviado para armazenagem e somente posteriormente será remetido ao comprador. Em conseqüência, não se trata da hipótese prevista no artigo 3º, inciso IX e artigo 15, II, da Lei nº 10.833/2003, pois, neste momento, não há operação de venda vinculada ao frete em análise, razão pela qual voto pela manutenção da glosa.
(...)
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão, vê-se que se trata de serviços de transporte de fertilizantes (transferência), utilizando CFOP 2907 (retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral). Neste caso, aplicam-se as mesmas alegações trazidas no item anterior, não sendo a hipótese, da mesma forma, de aplicação do disposto no artigo 3º, inciso IX e artigo 15, II, da Lei nº 10.833/2003, nem se podendo considerar o frete individualmente para fins de creditamento, conforme já analisado nos itens anteriores deste voto. Tal conclusão não se modifica ainda que a entrada do produto tenha ocorrido de fato. Assim, voto pela manutenção da glosa.
(...)
Analisando-se a planilha que acompanha a decisão, vê-se que se trata de serviços de transporte de fertilizantes (transferência), utilizando CFOP 6156 � Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar. Trata-se de transferências (frete) para outro estabelecimento da mesma empresa, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial, remetidas para armazém geral, depósito fechado ou outro, sem que haja retorno ao estabelecimento depositante. 
Aqui, portanto, de forma semelhante às outras situações objeto de glosa neste item, trata-se de envio de mercadoria a armazéns gerais ou depósito, após processo de industrialização por terceiros. Assim, da mesma forma, e considerando todos os fundamentos e alegações apresentados nos itens anteriores, voto pela manutenção da glosa.
Conclui-se, pois, que a DRJ manteve os seguintes serviços glosados:
Estadias e Diárias de Caminhões;
Serviço de Frete sobre Materiais Diversos;
CFOP 2907 (transferência): retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral e serviços de diárias e estadia de caminhões;
CFOP 1903 (transferência): entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido processo;
CFOP 6905 (transferência fertilizante): remessa de mercadoria para depósito fechado ou armazém; e,
CFOP 6156 (transferência fertilizante): Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar.

Estadia e Diárias de Caminhões / Frete sobre Materiais Diversos:
Vejamos o que diz a Recorrente em sua defesa:
158. Quanto a este item, a Turma Julgadora a quo reverteu parcialmente os serviços glosados, exceto os relativos ao de transferência, com CFOP 2907 (retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado ou armazém geral). Assim, a Recorrente faz remissão ao item IV.2.4 deste Recurso Voluntário e faz referência aos argumentos nele contidos, devendo o acórdão da DRJ ser reformado, cancelando a glosa em questão com base nas mesmas razões e argumentos
Os argumentos do item IV. 2.4. são aqueles apresentados no item 3.4 deste voto.
Como aqui se discute estadia e diária de caminhão, adoto os mesmo argumentos despendidos no item 3.3 e, de conseguinte, mantenho a glosa.

Entrada de Mercadoria Remetida para Industrialização (CFOP 1903): 
Alega a empresa Recorrente:
161. Com efeito, os serviços glosados foram todos prestados por Rodopar Transportes Rodoviários Ltda. Trata-se de fretes contratados para transferência de insumos entre a Recorrente e a sociedade SAFRA IND E COM DE FERT DE ALFENAS, responsável pela industrialização dos insumos.
Do que fora vastamente narrado, incontroverso que a transferência de insumos durante a industrialização do bem ou produto para venda possibilita o ressarcimento das contribuições (incisos II e IX do art. 3º das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002). Em contrário, não há previsão legal, como acerta a DRJ.
Os insumos não vão para o seu pátio industrial a atrair a condição do inciso II. Não vislumbro hipótese legal o transporte de insumos para terceirizada que, efetivamente, executa a industrialização que, sequer, está evidenciado nos autos como industrialização por encomenda. No descritivo das atividades exercidas pela Recorrente, não há elementos que atestem eventual necessidade de encomenda.
Não é demais lembrar que a empresa não é apenas industrial atuando também, com prestação de serviços de armazenagem a terceiros, de locação de espaços para estocagem de produtos e de transporte de mercadorias, por conta própria e de terceiros.
Portanto, cabia a Recorrente demonstrar que a transferência foi de insumos a empresas para industrialização sob encomenda dos produtos por ela comercializados e, ainda, a comprovação dos desembolsos com os custos.
Dessarte, nego a reversão.

Remessa para depósito fechado ou armazém geral (CFOP 6905):
Vê-se que, aqui, as despesas incorridas pela Recorrente são de armazenagem de produtos acabados para posterior venda.
A Recorrente ora defende que é serviço para armazenagem, ora como remessa de portos para armazéns.
Matéria também controversa neste Colegiado, entendo que apenas armazenamento de insumos, produtos inacabados ou vinculados à venda cabe ressarcimento (incisos II e IX do art. 3º das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002). 
A legislação não pressupõe despesas de armazenagem com fins logísticos suscetíveis ao crédito, mas, tão somente, necessário contratar armazenagem/depósito para guarda de insumos/matéria prima a ser aplicada em processo produtivo (inciso II), ou fundamental para o produto acabado já associado a uma operação de venda.
No caso em apreço, penso que o serviço tomado pela Recorrente foi com objetivo logístico. Não tendo demonstrado o armazenagem de insumos, produtos inacabados ou de operação de venda. E, mais, repisa-se que na consecução do objeto social a Recorrente presta esse tipo de serviço.
Logo, a falta de previsão legal, acompanhada da escassez de provas, resulta na conservação da glosa.

Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral (CFOP 2907):
Argui a empresa:
172. No entanto, a Recorrente informa que os serviços classificados sob tal rubrica tiveram o seu CFOP erroneamente indicados nas notas fiscais. A transferência das mercadorias foi física e não simbólica, devendo permitir a tomada de crédito com base nas mesmas razões contidas no item IV.3.3 deste Recurso Voluntário: trata-se de armazenagem de insumos ou serviços classificados como insumos.
Certificado o erro pela Recorrente, e partindo das premissas anteriormente expostas, em especial do ônus da prova pela Recorrente, inviável a reversão buscada.

Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros (CFOP 6156): 
Afirma a DRJ que os serviços correspondem a frete entre estabelecimentos da empresa de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, sem ter sofrido processo de industrialização. Enquanto que a empresa reitera que, na verdade, os serviços são de transferência de insumos para armazéns e portos.
O tema �frete� já foi exaustivamente debatido, e pelo que fora abordado, a meu ver, as transferências de produtos inacabados são passíveis de ressarcimento de PIS e COFINS (inciso II do art. 3º das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002). Igualmente no que diz respeito à remessa de insumos para depósitos, já que descrito nas etapas do processo de produção da Recorrente a necessidade de tais serviços (inciso IX do art. 3º das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002), desde que arcados por ela.
Motivo em que merece reforma a decisão recorrida.
Conclusão.
Pelo exposto, decido dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reverter às glosas para os serviços definidos como insumos:
Frete para eliminação de resíduos (sucatas);
Carga, descarga e transbordo;
Desembaraço, despachante e de utilização de portos; 
Transporte de produtos tributados à alíquota zero (fertilizantes); 
Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial provimento
ao recurso voluntario, para reverter as glosas para os servicos utilizados como insumos de (i)
frete para eliminacdo de residuos (sucatas); (ii) carga, descarga e transbordo; (iii) desembaraco,
despachante e de utilizacdo de portos; (iv) transporte de produtos tributados a aliquota zero
(fertilizantes); e (v) transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. Vencido o
Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, que negava o crédito sobre despesa com servigo
de despachante.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ari Vendramini, Laercio
Cruz Uliana Junior, Marcos Anténio Borges (suplente convocado(a)), Juciléia de Souza Lima,
Sabrina Coutinho Barbosa, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério contra o Acérddo da 16* Turma da DRJ/07 que
reconheceu, em parte, o direito da Recorrente ao ressarcimento do crédito de PIS ndo-cumulativo
apurado no 2° Trimestre de 2017, de seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/04/2017 a 30/06/2017

PIS - APURACAO NAO CUMULATIVA - BENS E SERVICOS UTILIZADOS
COMO INSUMOS - DEFINICAO - Somente ddo origem a crédito na apuragio néo
cumulativa do PIS os bens e servigos essenciais ou relevantes ao desenvolvimento da
atividade econémica desempenhada pelo contribuinte, nos termos da decisdo proferida
pelo STJ nos autos do RESP n°® 1.221.170/PR, da Nota SEI n°
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, do Parecer Normativo COSIT/RFB n° 5/2018 e da
IN/RFB n° 1.911/2019.

AQUISICAO DE INSUMO NO MERCADO INTERNO - BEM SUJEITO A
ALIQUOTA ZERO - FRETE - CREDITO - IMPOSSIBILIDADE - N&o gera direito a
crédito o frete pago na aquisicdo de insumo no mercado interno, tributado a aliquota
zero, uma vez que ndo ha previsdo legal especifica para a apuragdo de créditos em
relacdo aos dispéndios com servico de transporte na aquisi¢do de bens, estando o crédito
deles decorrente vinculado ao bem adquirido, acompanhando a natureza deste.

IMPORTACAO DE INSUMOS - CUSTOS DE AQUISICAO -
CREDITO IMPOSSIBILIDADE - A base de calculo do crédito decorrente da
aquisicdo no mercado externo de matéria-prima & o valor aduaneiro, nele nao se
incluindo as demais despesas que compdem o custo de aquisicdo do insumo importado
(armazenagem, despesas aduaneiras, frete interno), as quais, por si s6s, ndo geram
direito a crédito.
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/04/2017 a 30/06/2017

DILIGENCIA - INDEFERIMENTO - N&o procede o pedido de diligéncia quando o
processo ja disponha de todos os elementos necessarios para a convicgdo do julgador.

Até a decisdo, os fatos deram-se segundo consta no relatério do Acordao
Recorrido, aqui reproduzido:

Trata o presente processo do PER n° 32462.97240.180817.1.1.18-9049,
transmitido pelo contribuinte acima identificado em 18/08/2017, no qual solicita o
ressarcimento do valor de R$ 4.456.135,57, relativo a crédito de PIS ndo cumulativo, do
2° trimestre de 2017 (fls. 02 a 08).

As fls. 263 a 278 consta despacho decisorio, emitidos pela DERAT/S40 Paulo —
SP, deferindo parcialmente o ressarcimento, no valor de R$ 1.800.898,89, com 0s
seguintes fundamentos, em resumo:

* O processo produtivo descrito pela empresa tem como produto final
fertilizantes e nutrientes para alimentacéo animal;

* Relativamente aos bens utilizados como insumos, a apuracdo da base de calculo
dos correspondentes créditos deve obedecer o disposto no art. 3°, inciso I, das leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003, além das IN/SRF n°s 247/2002 e 404/2004;

* Assim, foram enquadrados como insumos as matérias-primas, os produtos
intermedidrios, 0 material de embalagem e quaisquer outros que atendam ao disposto
naquelas normas. Do mesmo modo, as partes e pecas de reposi¢do adquiridas para
manuten¢do de maquinas e equipamentos componentes do ativo imobilizado, utilizados
diretamente na fabricacdo de produtos destinados a venda. No mesmo sentido, 0s
servigos de manutencdo destas maquinas e equipamentos;

+ Entretanto, as partes, pecas de reposicdo e combustiveis, bem como
equipamentos auxiliares de manutencdo aplicados na manutencdo de maquinas e
equipamentos ndo utilizados na produgdo, no tratamento e no transporte de insumos, a
qual serd, em uma 22 etapa de industrializacdo, transformados em fertilizantes e
nutrientes para alimentacdo animal, ndo sdo passiveis do mesmo enquadramento, pois
ndo sdo aplicados diretamente no produto em fabricacéo;

+ Assim, somente se admite como passivel de crédito o custo relativo aos bens
adquiridos e servicos tomados a partir do momento em que a matéria-prima ingressa na
linha de producéo industrial;

* Desta forma, procedeu-se a glosa das bases de célculo relativas aos custos nao
relacionados com a atividade industrial direta: a) material de consumo geral (toalhas,
roldanas, cantoneiras, barras de ferro, lanterna, tintas, lampadas, baldes e gasolina
comum) e b) pecas de manutencdo de equipamentos ndo utilizados na linha de producéo
(material de linha de ar condicionado, mangueiras de hidrante, abracadeiras de nylon,
ponteiros para rompedores);

* Relativamente aos servigos utilizados como insumos, cabe a aplicagdo das
mesmas normas. Os servicos de pintura, recauchutagem de pneu, servico de telhado e
demais obras civis sdo utilizados em instala¢cdes ou equipamentos que nada tem a ver
com o processo de industrializacdo, mistura de insumos, na producdo de fertilizantes e
racdo animal, sendo a relacdo destes servigos com o produto apenas indireta. Os
servicos glosados neste item sdo: a) prestacdo de servicos de mao de obra ndo aplicados
ao processo produtivo e b) servicos de execugdo de obras de construcdo civil;
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* A legislagdo ndo ¢ clara a respeito da possibilidade de aproveitamento de
créditos sobre os custos de frete pagos pelo comprador para o transporte de mercadorias
do estabelecimento fornecedor ao seu estabelecimento. No entanto, quer nos parecer
que, desde que o servigo de transporte esteja sujeito a incidéncia das contribuicdes, e
esteja considerado como insumo e aplicado diretamente ao produto a ser fabricado, é
aceito o creditamento sobre tais pagamentos;

* Ocorre que a empresa esta tomando como crédito Servigo de Estadia e Diarias
de Caminhdes, além de Servigos de Frete de Materiais Diversos, que ndo se enquadram
no conceito de insumos, nem de frete e, portanto, sem previsdo legal, tendo sido
glosados. Tratando-se de valor que integra o custo de aquisicdo, a possibilidade de
apropriacdo de crédito calculado sobre a despesa com frete deve ser determinada em
funcdo da possibilidade ou ndo de apropriacdo de crédito em relagdo aos bens
transportados, ou seja, nem toda despesa com frete é capaz de gerar crédito, mas
somente o frete pago nas aquisi¢cBes de insumos ou mercadorias passiveis também de
creditamento. Os itens glosados em relagédo a esse enquadramento estdo discriminados
como: a) servico de estadias e diarias de caminhdes e b) servico de frete sobre materiais
diversos;

* A atividade de movimentagdo de mercadorias, compreendendo o recebimento,
conferéncia, transporte interno, abertura de volumes para a conferéncia, manipulag&o,
arrumacéo e entrega, bem como o carregamento e descarga, ndo constituem qualquer
hipotese prevista de créditos, isto é, ndo hd como tais gastos ensejarem apuracgdo de
créditos na forma das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, visto que, ainda que possam
compor o custo de aquisi¢do de bens adquiridos, tal custo ndo gera direito a créditos,
por forca do 8 3° do art. 3° destas Leis. Os itens glosados em relagdo a esse
enquadramento estdo discriminados como: a) servicos de didrias de movimentacdo
interna e b) servicos de carga, descarga, transhordo;

* A pessoa juridica ndo pode descontar créditos calculados em relagdo aos gastos
com DESESTIVA e DESPACHANTES, decorrentes de importagdo de mercadorias. Os
itens glosados em relacdo a esse enquadramento estdo discriminados como: a) servicos
de desembaraco, despachante e de utilizacdo de portos;

* Quando vedado o creditamento em relagdo ao bem adquirido, também nao
haverd, sequer indiretamente, tal direito em relagdo aos dispéndios com seu transporte.
Nos termos dos inc. 1l do § 2° do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003,
inexiste direito aos créditos na hipdtese de aquisi¢do de bens beneficiados por aliquota
zero, ndo incidéncia, suspensdo ou isencdo das contribuigdes;

* Foram glosados os créditos apropriados pela empresa referentes aos valores de
frete cobrados sobre o transporte de matéria prima classificada no Cédigo 31 da Tabela
TIPE, que se refere a Adubos e Fertilizantes sujeitos a aliquota zero. Os itens glosados
em relagdo a esse enquadramento estdo discriminados como: a) transporte de produtos
do Capitulo 31, tributados a aliquota zero;

* A empresa estd tomando como crédito Servico de Estadia e Diérias de
Caminhdes, além de Servigos de Frete de Materiais Diversos, que ndo se enquadram no
conceito de insumos, nem de frete e, portanto, sem previsdo legal, tendo sido glosados,
conforme fundamentacdo acima. Os itens glosados em relagdo a esse enquadramento
estdo discriminados como: ¢) servigo de estadias e diarias de caminhdes e d) servico de
frete sobre materiais diversos;

+ Os dispéndios com servico de transporte de bens de terceiros entre
estabelecimentos da pessoa juridica executora de servigos de manutengdo dos referidos
bens ndo geram, para esta, direito a apropriagdo de créditos. Ndo ha previsdo legal
especifica para a apuracéo de créditos em relacdo aos dispéndios com frete ocorridos na
aquisicdo de bens. No entanto, considerando que o frete do bem adquirido, em regra,
integra o custo de aquisicdo do bem: a) quando permitido o creditamento em relacdo ao
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bem adquirido, o custo de seu transporte incluido no seu valor de aquisigdo, servir,
indiretamente, de base de apuracdo do valor de crédito e b) quando vedado o
creditamento em relacdo ao bem adquirido;

+ O transporte de produto acabado entre estabelecimentos industriais, ou destes
para os centros de distribuicdo, e ainda de um centro de distribuicdo para outro, da
mesma pessoa juridica, ndo gera direito a crédito, ainda que esse transporte constitua
onus da empresa que ird vender o produto. Os insumos utilizados na atividade de
transporte de produto acabado (ou em elaboracéo) entre estabelecimentos industriais,
destes para os centros de distribuicdo, de um centro de distribuicdo para outro, ou do
estabelecimento vendedor para o comprador, ndo gera direito a crédito;

* Foram verificados em algumas NFe vinculadas aos CTe os seguintes CFOP:
transferéncia de mercadoria, retorno de mercadoria depositada em depdsito fechado ou
armazém geral e retorno de remessa para industrializacdo, ndo aplicada ao processo
produtivo;

* Verifica-se que estas operacdes ndo sdo despesas de frete na operacdo de venda
nos casos dos incisos | (bens adquiridos para revenda) e Il (bens e servicos utilizados
como insumo na prestacgéo de servicos e na produgédo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda) do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003. Logo, ndo se
tratando de despesas com frete (com 6nus suportado pelo vendedor) em operagfes de
vendas de produtos (acabados) diretamente ao adquirente (comprador), as referidas
despesas ndao geram direito a apuragdo de créditos. Os itens glosados em relacdo a esse
enquadramento estdo discriminados como: a) entrada de mercadoria remetida para
industrializacdo e ndo aplicada no referido processo, b) remessa para deposito fechado
ou armazém geral, c) retorno simbdélico de mercadoria remetida para depdsito fechado
ou armazém geral e d) transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros,
que ndo deva por ele transitar.

Cientificado desta decisdo em 25/10/2019 por meio eletronico (fl. 282), o
contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade tempestiva em
25/11/2019 (fls. 306 e 309 a 368), alegando, em resumo, que:

Preliminarmente — Da Necessidade de Apreciacdo Conjunta de Processos

* O contribuinte pleiteia o julgamento em conjunto dos processos n£'s
10880.959421/2018-71, 10880.959423/2018-61, 10880.959425/2018-50 e
10880.959427/2018-49, pois todos tém por base 0 mesmo periodo de crédito, tratando-
se dos mesmos substrato faticos e juridicos;

* Tal pedido objetiva evitar que sejam proferidas decisdes distintas acerca dos
mesmos fatos e mesma questdo juridica, além da economia processual;

 Cita-se 0 art. 47 do Regimento Interno do CARF e a Portaria RFB n£'
1.668/2016;

Preliminarmente — Da Inexisténcia de Base Legal para a Glosa dos Créditos

* A requerente irda demonstrar a improcedéncia do despacho decisorio por vicio
de motivacdo, que baseou as glosas no conceito de insumo previsto nas IN/SRF n£'s
247/2002 e 404/2004, declaradas ilegais pelo ST.1 no REsp nf' 1.221.170/PR, no que
tange & definicdo do conceito de insumo;

* A propria RFB emitiu o Parecer Normativo Cosit n£' 5/2018 para reconhecer e
interpretar o conceito de insumo oriundo do REsp nf£' 1.221.170/PR, devendo a
autoridade fiscal ter utilizado o novo regramento;
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* Além disso, ambas as IN foram revogadas pela IN nf£' 1.911/2019, o que
demonstra a improcedéncia da utilizacdo de tal fundamentacdo legal para negar o
crédito da requerente;

* Portanto, a autoridade fiscal fundamentou a glosa em IN consideradas ilegais e
revogadas a época da lavratura do despacho decisdrio, o que macula tal ato em razéo da
inobservancia do art. 142 do CTN, pelo que se pleiteia sua total improcedéncia;

Das Atividades da Requerente e do Conceito de Insumos

Breve descritivo das atividades da requerente

A requerente faz um relato acerca de seu processo produtivo.

Conceito de insumo

» A empresa discorre acerca da evolugdo da legislacao relativa as contribuicGes
ndo cumulativas, e suas distincbes em relagdo ao IPI, concluindo que o conceito de
insumo a ser adotado no presente caso abrange todos os dispéndios ligados a obtencéo
da receita, ou seja, a essencialidade do objeto ou do dispéndio torna-o insumo. Cita
jurisprudéncia do CARF neste sentido;

* Relativamente ao conceito de insumo, o Resp n£' 1.221.170/PR foi julgado pelo
ST.1 em 22/02/2018, em sede de recurso repetitivo. Nesta decisdo, 0s ministros
declararam ilegais as IN/SRF nf's 247/2002 e 404/2004, porque comprometem a
eficacia do sistema ndo cumulativo de recolhimento das contribui¢des, tal como
definido na legislacdo especifica;

* Definiu, ainda, o STJ que o conceito de insumo deve ser aferido a luz do
critério da essencialidade ou relevancia, considerando-se a importancia de determinado
item, bem ou servico para o desenvolvimento da atividade econdémica desempenhada
pelo contribuinte. Cita a Nota SEI n£' 63/2018 da PGFN e o Parecer Normativo nf'
5/2018, editados em decorréncia desta decisdo do STJ, além de jurisprudéncia do CARF
e da CSRF sobre a questdo;

* A requerente apresenta, também, parecer elaborado por jurista especifico,
solicitado pela Associagdo Nacional para a Difusdo de Adubos — ANDA, organizagdo
da qual a empresa é membro;

Da Improcedéncia do Despacho Decisério

* Conforme ja dito, a autoridade fiscal considerou um conceito de insumo ja
afastado pelo STJ e revogado pela IN/RFB n£' 1.911/2018. Além disso, em decorréncia
deste vicio, adotou duas premissas equivocadas para analisar os créditos, que
contradizem a decisdo do STJ: “apenas bens e servigos essenciais e relevantes para a
producdo de bens ou prestagdo de servicos sdo insumos” e “apenas bens e servigos
diretamente empregados na producdo de bens ou prestagdo de servigos sdo insumos;

* O STJ entendeu que: “bens e servicos essenciais para a producdo de bens ou
prestacdo de servicos sdo insumos e bens e servicos relevantes para a atividade
econdmica sdo insumos” e “bens e servi¢os indiretamente vinculados também podem
ser insumos”’;

» Assim, devem ser afastadas as equivocadas premissas utilizadas pela autoridade
fiscal em caréater geral para analise dos créditos e adocdo do conceito contido no Resp
n£' 1.221.170/PR, o que levara ao cancelamento das glosas;

* Além disso, com relagdo ao vinculo do bem ou servico com o resultado final,
tanto o STJ, como a RFB, por meio do Parecer Normativo Cosit n£' 05/2018, em que
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tratou do “insumo do insumo”, entendem que nio ¢ necessaria a existéncia de uma
relagdo direta, bastando um vinculo indireto para sua caracterizagdo como insumo;

Bens Adquiridos como Insumos

Materiais de Consumo Geral

* Os materiais de consumo geral glosados sdo utilizados nas maquinas e
equipamentos empregados no processo produtivo da Requerente, 0 que 0s caracteriza
como insumos. Conforme se verd no item seguinte, partes e pecas utilizadas em tais
equipamentos tém a natureza de insumo;

Partes, Pecas, Combustiveis e Equipamentos de Manutencéo

* Todos os itens glosados sob esse fundamento sdo efetivamente utilizados no
processo produtivo da Requerente na medida em que as partes, pecas, combustiveis e
equipamentos adquiridos para sua manutengdo contribuem para o regular
funcionamento dos ativos produtivos. A leitura da lista de bens glosados demonstra que
0s ativos nos quais sdo aplicados tais bens tém por finalidade o processo produtivo, o
que demonstra sua essencialidade. Ainda que ndo tenham tal finalidade, o que se admite
apenas para argumentar, hd uma relacdo com sua atividade econémica, o que poderia
caracterizar tais bens como insumos sob a perspectiva da relevancia;

* Sobre tal questdo citam-Se a Solugdo de Consulta Cosit n® 16/2013, a Solugéo
de Consulta SRRF08/DISIT n° 15/2011 e jurisprudéncia do CARF;

* O raciocinio contido nestes atos ¢ de que, sem a manutengdo dos equipamentos
integrantes do processo produtivo, esse ndo poderia ser realizado ou seria realizado em
condicBes precérias. Disso decorre a pertinéncia, ineréncia e utilidade da manutencéo de
maquinas e equipamentos ao processo produtivo, sendo necessaria a reversao das glosas
quanto aos créditos sobre tais bens;

Servicos Utilizados como Insumos

Servicos de Mao-de-obra

* Os servigos contratados pela Requerente t€ém um vinculo efetivo com seu
processo produtivo ou sua atividade econdmica, podendo ser tratados como insumos
sob a perspectiva da essencialidade ou relevancia, respectivamente. Conforme Nota
Fiscal emitida pela Itaeté Movimentacdo — Logistica Ltda. (anexa), 0s servi¢os
contratados estdo relacionados & movimentacdo de cargas cartas, especialmente a
operacdo de pés carregadeiras, essencial para o processo produtivo da Requerente, pois
transportam os fertilizantes dos caminhBes até as moendas, sendo operadas por
saqueiros fornecidos por pessoas juridicas prestadoras de servigos;

* Contrato de prestagéo de servigo com Nivaldo Andrioli Ltda (anexo) demonstra
que os servigos contratados tém por finalidade a movimentacdo interna de produtos.
Além disso, a importancia destes equipamentos e de quem as opera foi reconhecida no
laudo anexo, provando-se o vinculo destes servicos com 0 processo produtivo,
conforme deciséo do CARF citada;

* Outro exemplo de servigo glosado s@o os prestados por Dultraman Manut. e
Serv. de Solda Ltda. O contrato e demais documentos conexos (anexo) demonstram que
0s servigos em questdo estao relacionados a manutencdo de equipamentos utilizados no
processo produtivo da Requerente e o fornecimento de méao de obra para tanto;

* Servigos de manutencao sdo insumos e permitem crédito;
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* Além destes, todos os demais servicos glosados sob esta rubrica seguem a
mesma légica: mao de obra fornecida por pessoa juridica para realizagdo de servigos
empregados no processo produtivo da Requerente. Portanto, a glosa deve ser cancelada;

Servicos de Execucdo de Obras de Construcdo Civil

« O fundamento utilizado pela Autoridade Fiscal para glosa dos créditos tomados
sobre esses servigos é idéntico aquele utilizado para glosa dos servigos de mdo de obra.
Além disso, 0s servicos sdo essencialmente os mesmos, tendo sido divididos em itens
distintos do Despacho Decisério apenas por nomenclatura. Assim, a Requerente faz
mencdo aos argumentos e documentos mencionados no item anterior desta
Manifestacdo de Inconformidade, aplicavel ao caso concreto, devendo ser canceladas as
glosas;

Servicos de Estadias e Diarias de Caminhdes

* O entendimento da autoridade fiscal é equivocado, pois os servicos em questdo
estdo efetivamente ligados ao processo produtivo e assumem a natureza de insumo sob a
perspectiva da relevancia. Além disso, tais servigos decorrem da obrigagdo legal
prevista no art. 11, § 5°, da Lei n° 11.442/2007;

* O prazo maximo para carga ¢ descarga do veiculo de Transporte Rodoviario de
Cargas serd de cinco horas, contadas da chegada do veiculo ao endereco de destino;
apos este periodo sera devido ao transportador (carreteiro ou transportadora) o valor de
R$ 1,69 por tonelada/hora ou fracdo multiplicado pela capacidade de carga do veiculo.
Incidéncia: ultrapassado o prazo maximo de 5 horas, 0 pagamento relativo ao tempo de
espera, sera calculado a partir da hora de chegada na procedéncia ou no destino;

* A existéncia de uma obrigagdo legal torna o servigo em questdo insumo
também sob a perspectiva da relevancia, pois o STJ definiu que bens e servi¢os
decorrentes de obrigacfes legais tém a natureza de insumo. Adicionalmente, uma
analise do NCM dos produtos transportados que consta na planilha elaborada pela
Autoridade Fiscal demonstra que os fretes contratados tém por objeto o transporte de
fertilizante. Ou seja, a propria Autoridade Fiscal identifica o propdsito dos servigos
cujos créditos foram glosados, sendo inegavel sua natureza de insumo;

* A propria RFB, em Soluggo de Consulta, afirmou que “Geram direito a créditos
da Contribuigcdo para o PIS/Pasep apurada em regime ndo cumulativo os dispéndios
com combustiveis e lubrificantes utilizados ou consumidos no processo de producédo de
bens e servicos, os dispéndios com a energia elétrica consumida estabelecimentos da
pessoa juridica, os dispéndios com armazenagem de mercadoria e os dispéndios com o
frete pago na aquisicdo de insumos. O transporte de bens entre os estabelecimentos
industriais da pessoa juridica, desde que estejam estes em fase de industrializacdo,
também enseja apuracdo de créditos da Contribuigdo para o PIS/Pasep”;

» Cita-se jurisprudéncia do CARF e doutrina sobre a quest&o;

* O art. 3°, inc. IX, da Lei n® 10.833/03 deve ser interpretado conjuntamente com
o inc. 1l do mesmo artigo. Nos casos em que os locais de producdo diferem dos de
distribuicdo das mercadorias, o frete entre tais estabelecimentos, além de ser destinado a
venda, também € essencial a atividade da empresa, conforme doutrina citada;

* Os custos atrelados as transferéncias de insumos entre estabelecimentos da
Requerente sdo passiveis de gerar créditos. A requerente, por diversas razdes, necessita
movimentar os produtos entre suas unidades. O Brasil é um pais que ndo dispbe de
grande estrutura logistica, sendo que os exportadores e importadores enfrentam
verdadeiras batalhas para produzir e vender seus produtos, com falta de locais para
armazenagem e de meios de transporte adequados, sem falar nas péssimas condi¢des
das estradas. Além disso, o pais ndo é autosuficiente em producdo de matérias primas
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para fertilizantes, o que obriga a Requerente a importar e armazenar os insumos. Todos
esses atos envolvem a movimentacéo de mercadorias;

* Os gargalos existentes na logistica brasileira sdo de conhecimento geral, sendo
que as estruturas portuaria e rodoviaria precarias prejudicam o cumprimento de prazos
contratados com clientes. Sendo os produtos da Requerente de uso agricola, os prazos
da safra devem ser observados, sob pena de acarretar prejuizos ao agricultor e, por
consequéncia, a Requerente, ja que o cliente deixaria de fazer negécios por conta do
descumprimento dos prazos acordados. Assim, para compensar as falhas de
infraestrutura logistica brasileira, o segmento de mercado do qual a Requerente faz parte
utiliza-se, por exemplo, do empréstimo de matérias-primas entre as empresas e ainda da
transferéncia dos insumos entre os estabelecimentos;

* No que tange as remessas para armazenagem, estas, da mesma maneira,
somente referem-se a matérias-primas, pois uma parcela do produto final fabricado pela
requerente (fertilizantes) tem natureza higroscopica, isto é, absorve a umidade do ar,
podendo deteriorar-se rapidamente, trazendo risco de prejuizo significativo a empresa;

* Com relagdo a outra parcela da producdo, de origem fosfatica, tampouco ¢
recomendado o armazenamento ap6s sua industrializagdo e beneficiamento, pois o
contato do produto acabado com o ar, o solo, e outros materiais que possam estar no
box de armazenamento pode ocasionar o seu empedramento e/ou a perda significativa
de qualidade. Por isso, a requerente tem como padrao fabricar e beneficiar seus produtos
ja para serem carregados e despachados a seus clientes, buscando assim a evitar perda
de qualidade;

Servicos de Frete sobre Materiais Diversos

* Tais servicos também estdo vinculados ao processo produtivo da requerente e
devem ser tratados como insumos. Além disso, 0 documento anexo demonstra que
adubos e produtos agropecuarios sdo objeto de transporte. Trata-se de frete incorrido
para aquisicao de insumos, que é creditavel, conforme demonstrado;

* No outro exemplo trazido, os fretes sdo contratados para eliminagao de residuos
(sucatas) e assumem a natureza de insumo sob tal perspectiva, na medida em que a
eliminacdo de residuos est4 abrangida pelo conceito de insumo, devendo a glosa ser
cancelada;

Servicos de Diarias de Movimentacdo Interna

 Além de tais servigos serem essenciais para o processo produtivo da requerente,
eles sdo relevantes para sua atividade econdmica, 0s que 0s caracteriza como insumos;

* A requerente anexa foto de pa carregadeira em agdo, demonstrando sua
essencialidade para o transporte de materiais no contexto industrial;

» Cita-se jurisprudéncia do CARF sobre a questéo;

* O transporte interno de matérias primas é evidente caso de dispéndio necessario
para a consecucdo de qualquer atividade industrial. E essencial ao bom funcionamento
do processo produtivo da Requerente que o0s insumos sejam trasladados pelos diversos
setores da planta industrial e sejam colocados nos caminhdes, sendo que, especialmente
no caso da Requerente, a natureza peculiar de sua matéria prima e de seus produtos
acabados faz imprescindivel um servico especifico para a sua movimentacéo interna.
Assim, as pas carregadeiras sdo a Unica forma de se proceder a movimentagdo das
matérias primas, produtos acabados e residuos relacionados ao processo produtivo da
Requerente, sendo 6bvia a imprescindibilidade dos dispéndios com esses servigos;
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* Logo, relativamente aos gastos com a contratacdo de servigos para a
movimentagdo interna de matérias primas, resta inconteste que os procedimentos
adotados pela Requerente guardam estrita congruéncia com o atual entendimento do
CARF, ndo havendo qualquer razdo para a manutencdo da glosa efetuada sobre esse
item. N&o resta dlvida, portanto, que a contratacdo de servicos de pa carregadeira e
veiculos de apoio para a movimentacdo interna das matérias primas e produtos acabados
gera direito a crédito. Ainda que as pas carregadeiras e veiculos de apoio sejam
utilizados para o carregamento de caminhdes com produtos acabados, na operacdo de
venda, tem-se que esse custo compde a despesa de “frete na operagdo de venda”,
expressamente determinado como gerador de créditos para o PIS pelo art. 3°, inciso IX e
artigo 15, 11, da Lei n° 10.833/2003;

* Nao se pode imaginar que a legislagdo iria determinar que os fretes e
armazenagem custeados na operacdo de venda do produto acabado seriam creditaveis e
0s gastos para a viabilizacdo do transporte e da armazenagem ndo o seriam;

* O carregamento de caminhdes com produtos acabados ndo tem outra finalidade
sendo viabilizar o transporte, qualificando-se como preparacdo & venda, compondo o
frete dessas operacdes, que é passivel de creditamento, nos termos da legislagdo. Cita-se
jurisprudéncia do CARF sobre 0 tema;

Servicos de Carga, Descarga € Transbordo

* A requerente faz referéncia a item anterior de sua defesa e aos argumentos nele
contidos, devendo a glosa ser cancelada pelas mesmas razfes e argumentos;

* Como exemplo, junta notas fiscais que demonstram a natureza dos servigos
prestados, relacionados com a armazenagem do periodo compreendido entre 01/11/2017
e 30/11/2017, bem como conferéncia de peso da carga do navio;

* Outro exemplo do vinculo dos servigos em questdo com o processo produtivo e
atividade da Requerente pode ser encontrado no contrato celebrado com Fospar S.A. e
nas notas fiscais emitidas por ela (anexo), segundo o qual trata-se de servigos de
descarga de navio, manuseio e expedi¢do de mercadorias;

* O ensaque e peneiramento sdo servigos necessarios para a manutencdo da
qualidade dos produtos e estdo vinculados intimamente ao processo produtivo da
Requerente, evitando a perda das propriedades dos fertilizantes. Exemplos de servicgos
da mesma natureza prestados por outros fornecedores podem ser encontrados nos
documentos anexos. Os servigos de carga, descarga e transhordo, assim como 0S
servigos de movimentacdo interna mencionados no item anterior, sdo admitidos como
insumos pelo CARF, conforme julgados citados. Cita-se ainda doutrina sobre a questao;

+ Ainda que se entenda que tais servigos nao t€m a natureza de insumo, o que se
admite apenas para argumentar, o crédito deve ser admitido por tratar-se de despesas
relacionadas com a armazenagem de bens, o que seria permitido pelo art. 3°, IX, da Lei
n® 10.833/2003. Tanto é assim, que as glosas em questdo também constam na aba Frete
e Armazenagem da planilha fiscal;

Servicos de Desembaraco, Despachante e de Utilizacdo de Portos

* Os prestadores de tais servicos sdo os mesmos mencionados no item anterior,
razdo pela qual a requerente faz remissdo aos argumentos nele contidos, pleiteando o
cancelamento das glosas;

Servicos de Transporte de produtos Tributados a Aliquota Zero
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* Os fretes foram devidamente tributados pelos prestadores de servigos e que a
oposicdo da autoridade fiscal a tomada de crédito decorre do fato de os adubos nao
serem tributados;

+ Tal entendimento ndo se coaduna com a lei, pois a leitura do dispositivo legal
realizada pelo agente fiscal é equivocada, pois a legislagdo em nenhum momento
vincula o aproveitamento dos créditos de fretes ao aproveitamento dos créditos
referentes aos bens vinculados. A legislacdo dispde que ndo dara direito a crédito o
valor das aquisicdes de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuigo,
inclusive no caso de isencdo, quando revendidos ou utilizados como insumo em
produtos ou servigos sujeitos a aliquota zero, isentos ou ndo alcancados pela
contribuicéo;

* No caso em analise, os insumos ndo foram tributados pela contribuicao, mas os
fretes, sim. Tais insumos de fato ndo geram direito a crédito e isso é observado pela
requerente em sua apuracdo. Contudo, os fretes relativos a essas aquisi¢cGes sofrem, e
devem gerar direito a creditamento. Tal entendimento foi corroborado pelo CARF,
conforme julgados citados;

* A tributagdo do frete ndo se confunde com a tributacdo da mercadoria, sendo 0
frete um insumo por si préprio, independentemente do material transportado. Negar o
direito ao crédito € contrariar a literalidade da legislacdo tributéria. Cita-se doutrina
sobre a questao;

* A legislagdo que trata da possibilidade de creditamento ndo determina em
nenhum momento que deva ocorrer essa vinculagdo entre os custos do transporte e o
custo do bem adquirido, nem mesmo vincula o creditamento ao valor contabilizado do
item. Entender que tal vinculagdo é valida seria impor mais uma restricdo ao direito de
crédito que vai além da legislacéo;

* A RFB, na Solucdo de Consulta SRRF/8* Regido n° 210/2009, ja afirmou que
“[g]eram direito a créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep apurada em regime ndo
cumulativo os dispéndios com combustiveis e lubrificantes utilizados ou consumidos no
processo de producdo de bens e servigos, os dispéndios com a energia elétrica
consumida estabelecimentos da pessoa juridica, os dispéndios com armazenagem de
mercadoria e os dispéndios com o frete pago na aquisi¢do de insumos. O transporte de
bens entre os estabelecimentos industriais da pessoa juridica, desde que estejam estes
em fase de industrializagdo, também enseja apuragdo de créditos da Contribuicdo para o
PIS/Pasep”;

* A postulagdo da Autoridade Fiscal ndo respeita a decisdo proferida em sede de
recurso repetitivo pelo STJ — Recurso Especial n® 1.221.170/PR —, que reconheceu a
possibilidade de aproveitamento de créditos sobre itens essenciais a atividade produtiva,
como, obviamente, é o caso dos fretes em telg;

Armazenagem e Frete na Operacdo de Venda

* A relagdo de fornecedores e servigos cujos créditos ndo foram aceitos consta na
aba Frete e Armazenagem da planilha elaborada pela autoridade fiscal. Nos itens
seguintes desta manifestagdo, a requerente demonstrard a improcedéncia das glosas,
pois 0s servigos podem ser tratados como armazenagem, fretes na operacdo de venda
ou, ainda, insumos;

Servicos de Estadias e Diarias de Caminhoes

* A requerente faz remissdo a item anterior da manifestagdo e faz referéncia aos
argumentos nele contidos. A glosa deve ser cancelada pelos mesmos argumentos;

Servicos de Frete sobre Materiais Diversos
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* A requerente faz remissdo a item anterior da manifestagdo e faz referéncia aos
argumentos nele contidos. A glosa deve ser cancelada pelos mesmos argumentos;

Entrada de Mercadoria Remetida para Industrializacdo

» Trata-se de fretes contratados para transferéncia de insumos entre a requerente
e a empresa responsavel pela industrializagdo dos insumos;

* Apesar de ndo ter a natureza de frete em operacfes de venda, 0s servigos em
questdo sdo utilizados para o transporte de insumos em etapa prévia a venda, tendo, por
essa razdo, um vinculo com o processo produtivo da Requerente. Isto é, trata-se de frete
contratado para transporte de insumos, 0 que permite o creditamento nos termos da
argumentacdo desenvolvida nesta Manifestacdo de Inconformidade: os fretes devem ser
tratados como insumos (creditavel de acordo com o inciso Il do artigo 3°) e ndo como
frete em operacdo de venda;

Remessa para Depésito Fechado ou Armazém Geral

» Apesar de os servigos em questdo ndo terem a natureza de fretes em operacdo
de venda, podem ser classificados como servigos de armazenagem, o que conferiria a
Requerente o direito ao crédito com base no inc. IX do art. 3° da Lei n® 10.833/2003. O
contrato anexo demonstra tratar-se de servigos de armazenagem;

* Mesmo que assim ndo se entenda, os servigos poderiam gerar créditos se
interpretados como insumos, pois envolvem a remessa de insumos para portos ou
armazéns, tendo um vinculo estreito com o processo produtivo e com a atividade da
Requerente, o que os qualifica como insumos, conforme j& demonstrado. Portanto, as
glosas devem ser revertidas, seja com base no inc. IX do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003
(armazenagem) ou no inc. Il do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003 (insumo);

Retorno_Simboélico de Mercadoria Remetida para Depédsito Fechado ou
Armazém Geral

» Os servigos classificados sob tal rubrica tiveram seu CFOP erroneamente
indicado em notas fiscais. A transferéncia das mercadorias foi fisica e ndo simbdlica,
devendo permitir a tomada de crédito com base nas mesmas razfes contidas em item
anterior desta Manifestacdo de Inconformidade: trata-se de armazenagem de insumos ou
servicos classificados como insumos. Portanto, as glosas devem ser revertidas, seja com
base no inc. IX do art. 3£' da Lei n£' 10.833/2003 (armazenagem) ou no inc. Il do art.
3£' da Lei n£' 10.833/2003 (insumo);

Transferéncia de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros

* Os servigos em questdo envolvem a transferéncia de insumos para armazens e
portos, idénticos aos servi¢os anteriormente mencionados nesta manifestacdo, devendo
gerar créditos da ndo cumulatividade;

Diligéncia

* Nos termos do art. 16, IV, do Decreto n£' 70.235/72, a empresa requer, na
hip6tese de essa Turma de Julgamento entender que os esclarecimentos apresentados
ndo sdo elementos suficientes para se comprovar a legitimidade dos créditos
apropriados, 0 que se admite para argumentar, a realizacdo de diligéncia, para que se
esclarecam os quesitos especificados;

e A realizagdo da diligéncia justifica-se pela necessidade de trazer ao
conhecimento dessa Turma Julgadora os detalhes e particularidades das atividades
desenvolvidas pela requerente e permitir a essa Turma Julgadora entender a especifica
natureza de cada custo glosado pela Fiscalizacdo e analisar sua pertinéncia e relagdo
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com as atividades desenvolvidas pela Requerente, bem como compreender a fragilidade
do trabalho fiscal desenvolvido.

Em 26/11/2019 (fl. 571), a empresa apresentou requerimento a unidade local,
solicitando a revisao de oficio do despacho decisério aqui analisado (fls. 573 a 585).

O presente processo foi encaminhado em 02/12/2019 a DRJ/SPO para
julgamento (fl. 607) e em 22/01/2020 a esta DRJ/RJO (fl. 609).

E o relatério.

Tendo em vista o éxito parcial na manifestacdo de inconformidade ofertada, nesta
ocasido a empresa se insurge contra as seguintes tematicas:

IV. 1 Bens adquiridos como insumos:
IV. 1.1 Materiais de consumo geral;
IV. 1.2 Partes, pecas, combustiveis e equipamentos de manutencao;
IV. 2 Servigos utilizados como insumos:
IV. 2.1 Servicos de méo de obra;
IV. 2.2 Servigos de execucdo de obras de construcgao civil;
IV. 2.3 Servicos de estadias e diarias de caminhdes;
IV. 2.4 Servigos de frete sobre materiais diversos;
IV. 2.5 Servicos de carga, descarga e transbordo;
IV. 2.6 Servicos de desembaraco, despachante e de utilizac&o de portos;
IV. 2.7 Servicgos de transporte de produtos tributados a aliquota zero;
IV. 3 Armazenagem e frete na operacéo de venda;

IV. 3.1 Servicos de Estadia e Diarias de Caminhbes / Frete sobre
Materiais Diversos;

IV. 3.2 Entrada de Mercadoria Remetida para Industrializacéo;
IV. 3.3 Remessa para deposito fechado ou armazém geral;

IV. 3.4 Retorno Simbdlico de Mercadoria Remetida para Deposito
Fechado ou Armazém Geral; e,

IV. 3.5 Transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

Conheco do Recurso Voluntario, eis que atendidos os requisitos necessarios de
admissibilidade.

Depreende-se do relatdério, que a Autoridade Fiscal respalda-se nas Leis n°s
10.637/2002 e 10.833/2003, e IN/SRF n° 247/2002 e 404/2004 como motivagdo para as glosas
efetuadas no PER de PIS ndo cumulativo pleiteado pela Recorrente.

Adiante enfrento os argumentos da Recorrente, antes, porém, introduzo o tema
balizando as condicBes para o enquadramento de bens e servicos como insumos e revelo as
atividades desempenhadas por ela (ramo industrial, comercial e prestagao de servigos).

1. Conceito de insumos para fins de creditamento de PIS/PASEP e COFINS:

Sem mais delongas, a DRJ ja exp6s exaustivamente o conceito de insumo adotado
pela Receita Federal (Parecer Normativo COSIT/RFB N° 05/2018), em estrito acatamento ao
posicionamento do Superior Tribunal de Justica firmado no bojo do REsp n° 1.221.170/PR-RR,
restando afastado o antigo entendimento das Instru¢cbes Normativas da SRF n° 247/2002 e
404/2004.

Na ocasido, assentou-se que a essencialidade e/ou relevancia dos insumos para
fins de creditamento serdo apreciadas pelo julgador, caso a caso, e, de acordo com a atividade
desempenhada pelo contribuinte (objeto societéario).

Além da analise da operacdo empresarial, a demonstracdo do emprego do insumo
no processo produtivo ou na prestacdo de servicos pelo contribuinte também é elemento
fundamental. Ou seja, ndo basta afirmar que o insumo adquirido é imprescindivel, é preciso
provar como é consumido (etapas e nuances na cadeia produtiva), a teor dos artigos 15 e 16 do
Decreto n° 70.235/72.

Tem-se, pois, duas premissas a serem observadas na andlise dos bens e servicos
glosados pela Autoridade Fiscal, o teste da subtracéo e a prova.

1.1.  Atividade desempenhada pela Recorrente:

A Recorrente se dedica aos seguintes servigos:

Clausula 3° - O objeto social da Sociedade compreende:

(1) a inddstria, o comércio, a importacdo e a exportacdo de adubos, fertilizantes,
inseticidas, fungicidas, Forragens, produtos destinados a ragdo animal, outros produtos
relativos a lavoura e/ou a pecuaria, maquinas, equipamentos agricolas e produtos
quimicos;
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(ii) a prestagdo de servicos de industrializagdo para terceiros e de andlises técnicas de
fertilizantes e produtos quimicos;

(iii) a representacdo de produtos de sua linha de industria e comércio;
(iv) a locacdo de espacos para estocagem de produtos e mercadorias;
(v) a exploracdo, direta ou indireta, de atividades agricolas e/ou pecuarias;

(vi) a administracdo de fazendas e a participacdo em projetos de implantacdo das
mesmas;

(vii) a prestagdo de servicos de armazenagem a terceiros;

(viii) a participacdo em outras sociedades, civis ou comerciais, como sdcia, quotista ou
acionista;

(ix) a prestacéo de servicos de assisténcia técnica especializada, comercial e industrial,
relacionada a seu ramo de atividade;

(x) a locacéo de caminhdes e semi-reboques;
(xi) o transporte de mercadorias, por conta propria ou de terceiros; e

(xii) a prestacéo de servigos por conta propria ou de terceiros, bem corno a assisténcia
especializada, comercial, Industrial e servigos decorrentes de importacdo/exportacdo, a
outras sociedades nacionais e estrangeiras.

Descreve da seguinte maneira a sua linha de producéo (processo produtivo):

21. Esses produtos sdo desembaracados em diferentes portos brasileiros e transportados
por caminhd@es até as fabricas da Recorrente.

22. Ao adentrarem na fabrica, os caminh@es sdo pesados e 0s insumos sdo escoados por
tombador (plataforma mével que se desloca de forma angular, permitindo que a carga
escoe pela carroceria do caminhdo) até a moega. Durante o procedimento de descarga
dos caminhdes, € imprescindivel o servico dos trabalhadores que sdo responsaveis por
coletar a matéria-prima que permanece na carroceria do caminhdo, mesmo apés a
passagem pelo tombador, garantindo o seu integral aproveitamento no processo
produtivo. Esses trabalhadores costumam ser contratados junto ao sindicato local de
movimentagdo de mercadorias. Durante essa etapa, ocorre ainda a coleta de amostras
para controle de qualidade.

23. As matérias-primas sdo retiradas da moega e transportadas para o armazém de
estocagem, por fitas transportadoras e pelo elevador de canecas, que as movimenta por
gravidade. O armazém de estocagem ¢ dotado de sistema de ventilagdo cuja funcéo € o
“despoeiramento” do local, uma vez que a movimentagdo constante de diversas
matérias-primas granuladas impde a retirada dos residuos, a fim de manter o ambiente
salubre e seguro para os trabalhadores.

24. O subproduto retirado durante a estocagem € denominado varredura, o qual é
composto de misturas com quantidades variaveis de elementos, porém dotado de
potencial de reacdo quimica para o ajuste da terra em relagdo as necessidades do plantio,
sendo possivel a sua comercializagdo por pre¢os mais acessiveis.

25. Apéds o periodo de estocagem, inicia-se 0 processo de mistura de granulos, cuja
finalidade é a producdo de compostos com teores de nitrogénio, fosforo e potassio
requeridos nas formulac6es de fertilizantes, a depender do tipo de solo e cultura agricola
a que se destinam.
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26. Durante esse processo, as matérias-primas sao abastecidas em uma moega, com a
utilizacdo de pas carregadeiras, e transportadas por um elevador de canecas até a
peneira. O produto granulado é conduzido ao silo de matéria-prima, ao passo que 0
emblocado é reconduzido a moega e 0 p6, ao box de varredura.

27. Os silos de matéria-prima utilizam mecanismo de ar comprimido, que regula a
liberagdo de produto aos silos balanga, cuja finalidade é dosar as quantidades de
matéria-prima utilizadas nos produtos. Apés isso, o produto é homogeneizado no
misturador e, em seguida, é conduzido por elevador de caneca a peneira, que o direciona
a caixa do silo pulmédo de big-bag (embalagem). O rejeito da peneira é posteriormente
vendido como varredura.

28. As etapas descritas acima podem ser ilustradas da seguinte forma:
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29. Apos as etapas de descarga, armazenagem e mistura, descritas e ilustradas acima,
inicia-se a fase de ensacamento e carregamento dos caminhdes.

30. Nessa fase, os big-bags sdo enchidos em cima dos movimentacdo de cargas, para
acomodar as embalagens de fertilizantes na carroceria do caminhdo com o objetivo de
transporte do produto até o produtor rural.

31. O fertilizante pode ser ensacado em volumes unitarios, de 50 ou de 1000 quilos,
com a utilizacdo de méo de obra contratada junto aos sindicatos de movimentagdo de
cargas. Ainda, em determinados casos, a balanca de fluxo descarrega o adubo a granel
diretamente na carroceria.

32. Em paralelo a isso, existe também a linha de carregamento de elemento simples.
Nesse caso, a pa carregadeira transporta o produto até a moega. Posteriormente, 0
produto é direcionado para o silo de ensaque, mediante a utilizacdo de correias
transportadoras e elevadores. A linha de elemento simples também é dotada de peneira e
moinho cuja fungdo é a remocdo, quebra e a reincorporacdo de fertilizante emblocado
(empedrado) ao processo produtivo.

33. Apb6s o carregamento do produto em caminhdes, esses veiculos seguem para
pesagem na balanca rodovidria, onde ocorrerd o respectivo faturamento. Confira-se
abaixo a ilustracdo do fluxo descrito:
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Feito o breve introito, passo a examinar item a item dos bens e servigcos glosados
pela fiscalizacdo que foram objeto de recurso.

2. Bens adquiridos como insumos:
2.1. Materiais de consumo geral:

Foram glosadas pela fiscalizacdo as despesas com materiais incompativeis com a
atividade industrial da Recorrente, sendo Talhas, Roldanas, Cantoneiras, Barras de ferro,
Lanterna, Tintas, Lampadas, Baldes e Gasolina Comum. A manutencdo pela DRJ se deu posto
que ausente comprovacao, pela Recorrente, quanto ao emprego e essencialidade dos bens em seu
processo produtivo.

A Recorrente langa como argumento para reversao da glosa o seguinte:

72. Os materiais de consumo geral glosados pela Autoridade Fiscal so utilizados nas
maguinas e equipamentos empregados no processo produtivo da Recorrente, o que
0s caracteriza como insumos. Assim, ndo merece prosperar 0 entendimento da
Autoridade Fiscal no sentido de que esses instrumentos ndo integram o0 processo
produtivo da Recorrente. Com efeito, conforme se vera no item seguinte (1V.1.2), partes
e pecas utilizadas em tais equipamentos tém a natureza de insumo.

Acerta & DRJ. Nao basta relatar a atividade industrial desenvolvida e as fases de
operacdo, imperioso especificar em qual etapa e setor os bens foram empregados. Apenas assim,
é possivel avaliar se necessarios a luz da jurisprudéncia (teste de subtracdo) e legislacdo em
regéncia.

Carente de dados e provas, a glosa deve ser mantida.

2.2. Partes, pecas, combustiveis e equipamentos de manutencgao:

Da leitura do despacho decisorio observamos como glosados 0s custos com
material de linha de ar condicionado, mangueiras de hidrante, abragadeiras de nylon, ponteiros
para rompedores. Também, com base na falta de provas, o crédito permaneceu invalido pela
DRJ.
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Argumenta a empresa Recorrente que 0s itens mangueira, chicote elétrico e
bobinas para compressores sdo ativos nos quais sdo aplicados tais bens tém por finalidade o
processo produtivo da Recorrente.

A deciséo recorrida deve ser mantida, pelos mesmos argumentos despendidos no
item anterior do presente voto (2.1).

3. Servicos utilizados como insumos:
3.1. Mao de obra nédo aplicados no Processo Produtivo:

Em seu recurso, a Recorrente reitera que os servicos de mao de obra tomados
estdo associados a movimentacdo de cargas por meio de pas carregadeiras que transportam 0s
fertilizantes dos caminhdes até as moendas operadas por saqueiros fornecidos por terceiros.
Afirma gque houve juntada dos contratos de prestacdo de servi¢cos que confirmam o argumento.
Ao final destaca:

95. Destaque-se, porém, que, quanto ao segundo trimestre de 2017, na planilha
elaborada pela fiscalizacdo (planilna Anexo Il PIS COFINS Glosas 2017RFB Final)
acerca das glosas realizadas, na aba ‘servigo insumo’, NAO constam quaisquer glosas
atinentes ao periodo em questdo sob a categoria ‘servi¢os de mao de obra’, o que por si
S0 enseja conclusdo inequivoca quanto a impropriedade da argumentacdo desenvolvida
pela autoridade fiscal e replicada pela DRJ. Ambas, sem analisar a documentac¢éo em
voga, ndo se atentaram para o fato de inexistir qualquer glosa da Recorrente nesse
periodo para esse item.

De acordo com o ANEXO Il do despacho decisorio, houve, sim, glosa pela
Autoridade Fiscal no periodo, cito como exemplo as NF n° 120 (pintura) e 2728 (recauchutagem
de pneu) ambas de abril/2017. N&o observo, porém, glosa relativas aos servigos de pas
carregadeiras.

Contra os créditos cancelados inexiste sustentacdo por parte da Recorrente, de
modo que mantenho a glosa.

3.2. Execucéo de obras de construgéo civil:

Confirma a DRJ que os servigos executados foram de obra civil. A glosa foi
mantida por falta de comprovagéo pela Recorrente da necessidade de tais servigos no processo
fabril.

A Recorrente, por sua vez, apenas reitera 0s argumentos arrolados no tdpico
anterior (3.1).

O processo demanda provas e, uma vez ausentes, irreparavel a deciséo recorrida.

3.3. Estadias e diarias de caminhdes:
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No provimento parcial da impugnacdo, a DRJ considerou improcedente a glosa
atinente ao servico de estadia e diaria de caminhdes utilizados como insumos nas operagées de
transferéncia e venda bem como, naquelas sem especificacfes, vejamos:

Analisando-se a planilha que acompanha a decisdo, vé-se que as glosas em
questdo correspondem a servigos de estadias e didrias de caminhdes, prestados por
empresas de transporte rodoviario. Consta também que o transporte se refere a produtos
do Capitulo 31 da NCM — 3102, 3103, 3104 e 3105 — Adubos (Fertilizantes), conforme
destacado pelo préprio contribuinte, tratando-se de operacBes de compra, venda e
transferéncia. Trata-se, portanto, de servico de transporte (frete), realizado por
caminhdes (transporte rodoviario), vinculado a compra, venda e transferéncia de
fertilizantes, que o contribuinte informa tratar-se de matéria-prima (insumo) para os
produtos por ele fabricados.

(.)

Portanto, estando o insumo adquirido pelo requerente sujeito a aliquota zero, ndo
é possivel apurar crédito na sistematica ndo cumulativa das contribuigdes nas operacdes
de compra, considerando as previsdes normativas acima transcritas.

(.)

Como se V&, ndo procede tal alegacdo, visto que o dispositivo citado apenas
define o prazo maximo para carga e descarga do veiculo, apés a sua chegada ao destino
contratado, tratando-se, assim, de obrigacdo entre o transportador, o expedidor e o
destinatario, da qual pode vir a decorrer compensacéo pela demora.

Além disso, h4 também diversas linhas na planilha fiscal em que ndo ha qualquer
referéncia a operacdo realizada — compra, transferéncia ou venda. Assim, da mesma
forma que as transferéncias, ndo restou demonstrado o fundamento de fato da glosa,
cabendo sua reversao.

Considerando o disposto nas normas acima transcritas e o fato de que a
autoridade fiscal ndo especifica a natureza das transferéncias glosadas (fase do processo
produtivo, local de partida e de destino), voto por manter a glosa relativa as
operacdes de compra e reverter a glosa relativa as operacfes de transferéncia e venda,
assim como dos valores em que ndo ha referéncia & operagdo realizada.

Com amparo no artigo 11, 8 5° da Lei n® 11.442/2007, a Recorrente defende a
concessdo do crédito por se tratarem de despesas com frente vinculado a compra de matéria
prima:

105. Com efeito, 0 prazo méaximo para carga e descarga do veiculo de Transporte
Rodoviario de Cargas serd de 5 (cinco) horas, contadas da chegada do veiculo ao
endereco de destino; ap6s este periodo serd devido ao transportador (carreteiro ou
transportadora) o valor de R$ 1,69 (um real e sessenta e nove centavos) por
tonelada/hora ou fragdo multiplicado pela capacidade de carga do veiculo. Incidéncia:
ultrapassado o prazo maximo de 5 horas, 0 pagamento relativo ao tempo de espera sera
calculado a partir da hora de chegada na procedéncia ou no destino.

Na descri¢do do seu processo produtivo relata:

Serv. Estadias e diarias de caminhdes: valor pago pela estadia do caminhdo, enquanto
este fica parado aguardando descarregar a matéria prima.
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Aqui se discute se os créditos sobre estadia e diarias de caminhéo referentes ao
frete na compra de insumos sdo aproveitaveis quando os insumos adquiridos estdo sujeitos a
aliquota zero.

Ordinariamente este Colegiado tem se posicionado de forma favoravel em relacdo
a possibilidade de fruicdo de creditos do PIS e COFINS sobre os fretes vinculados a insumos a
aliquota zero, adotando como principio a dissociabilidade do frente com o insumo — Matéria
abordada adiante no item 3.7.

Logo, a principio, cabe apropriacdo de crédito sobre o servigo de frete analisado.

Ja no que diz respeito ao acessorio (servico de estadia e diaria de caminhéo), a
meu ver, a comprovacdo de que os fretes foram executados por terceiros e satisfeito pela
Recorrente é de suma importancia. Isso porque, uma das atividades realizadas pela Recorrente
envolve, justamente, 0 servigo de frete: “(xi) o transporte de mercadorias, por conta propria ou
de terceiros; e”.

Ademais, ndo trouxe a Recorrente informagdo e documentos sobre as operagoes
para que se pudessem confirmar os efetivos custos como, horarios de carga e descarga (atraso),
contratos, pagamentos, bens/produtos transportados, dentre outros.

Se olharmos a NF n° 68764 juntada ao PAF n° 10880.974427/2018-79 (julgado
também nesta data), evidente a possibilidade de se exigir as despesas com estadias de caminhdes,
que isolada ndo prova a sua ocorréncia (desembolso), ainda mais quando ha subcontratacdo do
Servigo:

AT § W R
TIPO DOC CNPJ/CHAVE SERIENRO. DOCUMENTO | TTPO DOC CNPI/CHAVE SERIE/NRO. DOCUMENTO

NFE 51150161156501009021550050000687644391655186  005/000068764
OBSERVAGUES
Filial: 072 PEDIDO- 6600002082- DESCARGA PARA TERCA FEIRA DIA 03-02-2015 ESTADIA APOS 24 HORAS 0,50 RETROCEDE 12 HORAS. TRANSPORTE SUBCONTRATADO
COM SHASALE TRANSPORTES PROPRIETARIO DO VEICULO, MARCA VOLVO, PLACA NUMERO ISR4440, UF RS - Usu: LEANDRO
DADOS ESPECIFICOS DO MODAL RODOVIARTO - CARGA FRACIONADA
RNTRC DA EMPRESA |cror |paTA PREVISTA DE ENTREGA| ESTE CONHECTMENTO DE TRANSPORTE ATENDE
02786791 31/01/2015 A LEGISLACAO DE TRANSPORTE RODOVTARIO EM VIGOR
USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-E T RESERVADO AO FISCO

Requisitos para concessdao do crédito ndo notados, de sorte que mantenho a
decisdo recorrida.

3.4. Frete sobre materiais diversos:

A DRJ perfilha o entendimento de que os fretes ndo detém caracteristicas de
insumos.
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De outro, a Recorrente aduz que o transporte foi para o transporte de adubos e
produtos agropecudrios (aquisi¢do de insumos) e, ainda, para eliminacéo de residuos (sucatas).

Quanto ao frete de insumos (adubos e produtos agropecuarios), o tema foi tratado
de forma breve no topico anterior, a ser mais detalhado no tépico “Transporte de produtos
tributados a aliquota zero ™.

No que toca ao transporte de sucata “SUCATA DE SACARIA PLASTICA” (e-fl.
513), também reverto a glosa, valendo-me da Lei n® 12.305/2010 que institui a politica nacional
de residuos sélidos, apela pelo compromisso socioambiental, dessa forma traz diretrizes e planos
para os residuos sélidos, na qual versam os artigos 20 e 33:

Art. 20. Estdo sujeitos a elaboracéo de plano de gerenciamento de residuos solidos:
[omissis]

Il - os estabelecimentos comerciais e de prestacdo de servigos que:

[omissis]

V - os responsaveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo 6rgdo competente
do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.

Art. 33. S@o obrigados a estruturar e implementar sistemas de logistica reversa,
mediante retorno dos produtos ap6s o uso pelo consumidor, de forma independente do
servigo puablico de limpeza urbana e de manejo dos residuos sélidos, os fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes de:

I - agrotoxicos, seus residuos e embalagens, assim como outros produtos cuja
embalagem, apds o uso, constitua residuo perigoso, observadas as regras de
gerenciamento de residuos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas
estabelecidas pelos érgdos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;

[omissis]

Compreende residuo agrossilvopastoril a atividade agropecuaria, silvicultural,
inclusive embalagens de fertilizantes e de agrotdxicos. Logo, o descarte adequado de sacaria
plastica € essencial, demandando, portanto, transporte.

Reverto, pois, a glosa e reconheco o crédito.

3.5. Carga, descarga e transbordo:

As glosas dizem respeito aos servicos de recebimento, conferéncia, transporte
interno, abertura de volumes para a conferéncia, manipulacéo, arrumacéo e entrega, bem como o
carregamento e descarregamento de carga, que mantidas pela DRJ por integrarem o custo de
aquisicdo do bem adquirido. Os fundamentos da DRJ sdo:

(.)

Quanto aos servicos de carga, descarga, transbordo, a empresa traz as mesmas
alegagdes apresentadas no item “Servigos de Estadias e Didrias de Caminhdes”. Traz
notas fiscais relativas a armazenagem e conferéncia de peso da carga do navio, além de
contrato relativo a servicos de descarga de navio, manuseio e expedi¢do de mercadorias.
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Acrescenta que ensaque e peneiramento Sdo servigos necessarios a qualidade dos
produtos e estdo vinculados ao seu processo produtivo. Da mesma forma, os servigos de
carga, descarga e transbordo, assim como 0s servi¢os de movimentacdo interna. Conclui
que, ainda que se entenda que tais servicos ndo tém a natureza de insumo, deve-se
admitir o crédito por tratar-se de despesas relacionadas com a armazenagem de bens, o
que seria permitido pelo artigo 3°, IX, da Lei n° 10.833/2003.

Analisando-se a planilha que acompanha a decisdo, vé-se que 0S servicos em
questdo estdo registrados como: “Serv. Carregamento Granel Peneirado”, "Serv. de
Desestiva — Descarga de navios", "Servico de Transbordo", “Serv. Carga e Descarga”,
“Serv. Portuario de Carregamento de Vagdo” e "Serv. Carregamento Granel". Trata-Se,
portanto, de despesas aduaneiras, vinculadas a importagéo de insumo.

Na hipétese de importacdo de insumos, aplica-se o disposto na Lei n°
10.865/2004, sendo devidos o PIS-Importagdo e a Cofins-Importagdo (artigo 1°). O
importador sujeito a apuragdo ndo cumulativa das contribui¢ces devidas com base nas
Leis n% 10.637/2002 e 10.833/2003 podera descontar crédito, na apuracdo destas
contribuigdes, em relacdo as importacOes sujeitas a incidéncia do PIS-Importacdo e a
Cofins-Importacdo, conforme artigo 15:

(.)

Em resumo, nas Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 a base de célculo das
contribuicbes é o valor da receita auferida pela pessoal juridica, ndo a integrando as receitas
elencadas no § 3°do art. 1° das referidas. A legislacdo ainda prevé em favor do contribuinte o
desconto de despesas em relagéo a determinados bens e servigos dispostos no art. 3°.

A importacdo de bens a atrair a base de célculo da Lei n° 10.865/04 esta
diretamente associada aos servigos prestados por pessoa fisica ou juridica enderecada no exterior
até a chegada da mercadoria em territorio nacional (aduana, porto ou aeroporto).

Inclui-se no computo o valor da mercadoria, do seguro, frete internacional, carga e
descarga e despesas com movimentacdo de cargas no terminal (Terminal Handling Charges?),
como se observa pela leitura do art. 77 do RA/2010, excluidos os servigos tratados no art. 79:

Art.77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoracdo
utilizado (Acordo de Valoracdo Aduaneira, Artigo 8, paragrafos 1 e 2, aprovado pelo
Decreto Legislativo n®30, de 1994, e promulgado peloDecreto n°1.355, de 1994; e
Norma de Aplicacio sobre a Valoragdo Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7°, aprovado
pela Decisdo CMC n®13, de 2007, internalizada peloDecreto n°6.870, de 4 de junho de
2009):

I-0 custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado
de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as
formalidades de entrada no territério aduaneiro;

Il - os gastos relativos a carga, a descarga e a0 manuseio, associados ao transporte da
mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I, excluidos os
gastos incorridos no territorio nacional e destacados do custo de transporte; e

L Art. 3° A Taxa de Movimentag&o no Terminal (Terminal Handling Charge -

THC) podera ser cobrada pela empresa de navegacdo, diretamente do exportador, importador ou consignatario,
conforme o caso, a titulo de ressarcimento das despesas assumidas com a movimentacdo das cargas pagas ao
operador portudrio, ou seja, a Cesta de Servicos (Box Rate).

Paragrafo Unico. A comprovacao de pagamento da Taxa de Movimentagao

no Terminal (THC) é condigdo necessaria para a liberacdo de cargas de importacdo por parte dos Recintos
Alfandegados.



FI. 23 do Acorddo n.° 3301-013.627 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10880.959423/2018-61

I11-0 custo do seguro da mercadoria durante as operaces referidas nos incisos I e I1.

Art.79. Nao integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de transacao,
desde que estejam destacados do preco efetivamente pago ou a pagar pela mercadoria
importada, na respectiva documentagdo comprobatdéria (Acordo de Valoragao
Aduaneira, Artigo 8, paragrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo n°30, de 1994, e
promulgado pelo Decreto n° 1.355, de 1994):

I-os encargos relativos a construcdo, a instalacdo, a montagem, a manutencdo ou a
assisténcia técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados apds a
importacéo; e

I1-0s custos de transporte e seguro, bem como 0s gastos associados ao transporte,
incorridos no territorio aduaneiro, a partir dos locais referidos no inciso | do art. 77.

Percebe-se que as bases de calculo ndo se confundem.

Sob esse viés, os custos ‘aduaneiros’ tomados no Pais, isto é, executados a partir
do despacho aduaneiro, amoldam-se a definicdo de insumos, e, por isso, se enquadram na
hipdtese do inciso Il do art. 3° das Leis n°® 10.637/2002 e 10.833/2003. A etapa de importacdo
(carga, descarga e transbordo) € necessaria, alids, imprescindivel para o proximo passo que é
industrializar.

Como visto ao longo do processo, para sustentar o mercado, a Recorrente importa
insumos e matéria prima. Logo, sem a operacdo de importacao e as despesas a ela atreladas ndo é
possivel prosseguir com a fase seguinte, justamente a de industrializacdo dos produtos
comercializados.

Logo, as despesas ‘aduaneiras’ contraidas a partir do desembaraco da mercadoria
(despachante, frete interno, transbordo, carga e descarga, etc.), amoldam-se a definicdo de
insumos.

Respalda o meu entendimento o voto condutor proferido no PAF n°
19679.721604/2018-86 (julgado em conjunto nesta data), que bem diferencia 0s servicos
aduaneiros tomados de prestadores nacionais com incidéncia das contribuicdes (Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003), daqueles tomados no exterior atraindo o valor aduaneiro como base
de célculo das contribuicdes até o efetivo ingresso em territério nacional (Lei n°® 10.865/04):

Voto Vencedor

Das Glosas Relativas a Servicos Aduaneiros, de Carga e Descarga e
Armazenagem de Insumos, Transbordo e Frete de Mercadoria Importada em Territorio
Nacional: Situagdo 07 — Armazenagem de insumos — Crédito irregular, Situages 09.20,
9.21 e 9.22 — Servicos aduaneiros, de carga e descarga e de transbordo e Situacdo 11 —
Frete interno referente ao transporte de mercadoria importada.

Divirjo do voto da Relatora quanto as glosas relativas a servigos aduaneiros, de
carga e descarga e armazenagem de insumos, transbordo e frete de mercadoria
importada em territorio nacional, pois sdo servi¢os essenciais adquiridos em territdrio
nacional, de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil que ndo se confundem com os
produtos adquiridos no exterior.
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Aqui, cabe observar que ndo faz parte do litigio o creditamento dos valores
incorridos dos produtos importados e de seus custos acessorios que 0s integram até a
entrada no territério nacional conforme estabelece o art. 15 da Lei n°® 10.865/04, que
trata do PIS/COFINS importacdo. A base de célculo dos créditos dessas contribuices
até a entrada em territdrio nacional é o valor aduaneiro.

Aqui o litigio trata de servicos adquiridos em territério nacional de pessoas
juridicas domiciliadas no pais, apés a entrada em territério nacional e, portanto, sujeitos
as disposicoes das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03.

Nesse ponto, o voto vencido da Relatora, em sintese, entende que, na forma do
artigo 158 e seguintes do Parecer Cosit 05/2018, servicos aqui tratados e adquiridos no
mercado interno ndo deveriam ser tratados separadamente do produto importado,
entende que deveriam integrar os custos de aquisi¢do do produto importado. E como a
Lei do PIS/COFINS-Importagdo, que por tratar de importacéo, ndo inclui na base de
calculo dos produtos importados os custos com servigos realizados apds a importacéo,
esse servicos adquiridos no mercado interno ndo seriam passiveis de creditamento.

Entretanto, dispondo de forma diferente do voto vencido da Relatora,
posteriormente ao citado parecer, foi editada pela Receita Federal do Brasil, a Instrugéo
Normativa RFB n° 1911/19, de caréater interpretativo das Leis que regem o PIS e a
COFINS.

A Instrucdo Normativa RFB n° 1911/19 dispde expressamente em seu art. 205
que a pessoa juridica deve contabilizar os bens e servi¢os adquiridos no mercado interno
separadamente daqueles adquiridos no exterior:

IN RFB n° 1911/19:

DOS CREDITOS CALCULADOS EM DECORRENCIA DO
PAGAMENTO DA CONTRIBUICAO PARA O  PIS/PASEP-
IMPORTACAO E DA COFINS IMPORTACAO

Secéo |
Dos Créditos Basicos

Art. 204. Os créditos de que trata esta Se¢do serdo determinados mediante a
aplicacdo, sobre o valor que serviu de base de calculo das contribuicGes, na
forma dos arts. 252 e 253, acrescido do IPI vinculado a importacdo, quando
integrante do custo de aquisic¢do, dos percentuais de que trata o art. 254 (Lei
n° 10.865, de 2004, art. 15, § 3°, com redacdo dada pela Lei n°® 13.137, de
2015, art. 19).

Art. 205. Para efeitos do disposto nesta Secdo a pessoa juridica deve
contabilizar os bens e servicos adquiridos no mercado interno separadamente
daqueles adquiridos no exterior (Lei n°® 12.058, de 2009, art. 35).

Assim, fica esclarecido que esses servigos adquiridos no mercado interno devem
ser tratados separadamente dos bens adquiridos no exterior, e portanto individualmente
e de forma independente e inconfundivel.

Bens e servicos adquiridos no mercado interno tem o tratamento previsto para o
PIS na Lei n° 10.637/02 e para a COFINS na Lei n° 10.833/03, diferentemente dos bens
e servigos adquiridos no exterior cujo tratamento para o PIS e a COFINS na importacao
tem o tratamento previsto na Lei n® 10.865/04.

Assim, esses servicos contratadas no mercado interno, somente podem ser
analisados com a legislagdo a eles aplicavel (Lei n°® 10.637/02 para o PIS e a Lei n°
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10.833/03 para a COFINS). N&o podem ser analisados como integrantes de insumo
importado (Lei n° 10.865/04).

Corroborando esse entendimento de que as despesas com bens e servicos

adquiridos no mercado interno devem ser contabilizadas separadamente daqueles
adquiridos no exterior, por ndo se confundirem, cita-se trechos do Acdrdao n° 3301-
006.879 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), datado de
25/09/2019, que, por unanimidade, decidiu no mesmo sentido em caso analogo:

Acorddo do CARF n° 3301-006.879 (grifos nossos):
()

Esta 12 Turma de Julgamento ja adotava a posicdo de que o conceito de
insumo para fins de creditamento de PIS/COFINS, no regime da
ndo cumulatividade, ndo guarda correspondéncia com o utilizado pela
legislagdo do IPI, tampouco pela legislagdo do Imposto sobre a Renda. Dessa
forma, o insumo deve ser essencial ao processo produtivo e, por conseguinte,
a execucgdo da atividade empresarial desenvolvida pela empresa.

Em razdo disso, deve haver a analise individual da natureza da atividade da
pessoa juridica que busca o creditamento segundo 0 regime da
ndo cumulatividade, para se aferir o que é insumo.

Ademais, sobreveio o julgamento do REsp 1.221.170-PR, proferido na
sistemética de recursos repetitivos, no qual o STJ fixou as seguintes teses: (a)
é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instru¢cbes Normativas da
SRF n° 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficicia do sistema
de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como
definido nas Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo
deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de determinado item
- bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade econémica
desempenhada pelo Contribuinte (julg. 22/02/2018, DJ 24/04/2018).

(.)

Em razdo disso, s6 podem ser considerados como insumos o0s bens e 0s
servigos essenciais a prestacdo de servicos ou a fabricagcdo dos produtos
destinados a venda, o que demanda, entdo, 0 cotejo entre a atividade da
empresa e a despesa que se alega como insumo.

(.)

As despesas em litigio ndo se confundem com os custos agregados a
operagdo de importagdo. Os custos agregados a importacdo regem-se pela
legislagdo das contribuicfes incidentes na importacéo, ou seja, nos termos da
Lei n® 10.865/04, art. 7° e 15.

Todavia, sem divida, as despesas aduaneiras pleiteadas como insumos nao
compBem o valor aduaneiro, que é base da incidéncia das contribui¢cdes ao
PIS e a COFINS devidas nas importagdes.

Logo, essas despesas estdo relacionadas ao PIS e a COFINS internos, uma
vez que se trata de bens e servicos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais, ou seja, custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa
juridica domiciliada no Pais.

Trata-se de operagdes distintas: a importacdo e as posteriores (ja em territério
nacional) de armazenagem e frete do Porto até o local de industrializag&o.
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Dito de outra forma, ndo se confundem a operacéo de importacdo de um bem
e as despesas contratadas no mercado interno com a finalidade de destinar os
bens importados ao estabelecimento industrial, para posterior
industrializacdo. Assim, sdo dispéndios realizados no pais e pagos para
pessoas juridicas aqui domiciliadas.

Entendo que os insumos “despesas aduaneiras” se incluem nos custos das
mercadorias importadas adquiridas e utilizadas na producdo ou fabricacéo de
produtos destinados a venda.

(.)

Portanto, os servicos aqui tratados se caracterizam de forma autbénoma,
independente e inconfundivel em relagdo aos bens adquiridos no exterior.

Cabe agora verificar se os servicos aqui tratados podem ser passiveis de
creditamento.

E para que possam ser passiveis de creditamento é necessario que esses servicos
possam ser enquadrados como insumos conforme € previsto no art. 3°, inciso Il, das
Leis n° 10.833/03 e 10.637/02, com a interpretagdo do conceito “insumo” estabelecida
pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170/PR, sob rito de recurso repetitivo.

Art. 3°, inciso Il, das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03 (idéntica redacéo):

Art. 30 Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera
descontar creditos calculados em relagdo a:

()

Il - bens e servicos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na
producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados & venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o
art. 2 o da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessionario, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posicdes 87.03 e 87.04 da Tipi;

Como insumo, o0 STJ assentou as seguintes teses:
Superior Tribunal de Justi¢a, julgamento do REsp n° 1.221.170-PR:

(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instru¢des Normativas
da SRF n°s. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficacia do
sistema de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e

(b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade
ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item - bem ou servigo - para o desenvolvimento
da atividade econdmica desempenhada pelo Contribuinte.

Tal entendimento vincula as turmas de DRJ, pois sobre o entendimento do STJ j&
houve a manifestacdo do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, nos termos previstos
no artigo 26-A, § 6°, inciso II, alinea “a” do Decreto n° 70.235/72 e no inciso V do
artigo 19 da Lei n° 10.522/2002.

Especificamente quanto aos servicos tratados nesse voto, adquiridos em territorio
nacional de pessoas juridicas domiciliadas no pais, a luz do entendimento do STJ ndo ha
como negar a essencialidade ou relevancia desses na produc¢do ou fabricacdo de bens ou
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produtos destinados a wvenda, pois esses servigos sdo imprescindiveis para o
desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada por esse contribuinte.

A subtracdo desses servicos inviabiliza o processo de producdo do contribuinte,
pois de nada serviria ao contribuinte que sua matéria prima ficasse parada e estragando
em um porto ou em um armazém de entrada no pais.

Portanto, segundo o critério de aferi¢do de insumos na tese assentada pelo STJ
no julgamento do REsp 1.221.170/PR, sob rito de recurso repetitivo, sdo servicos
utilizados como insumo nos termos inciso 11, do caput do artigo 3° das Leis 10.637/02 e
10.833/03.

Consolidando o entendimento da corte especial STJ, a Receita Federal do Brasil
publicou recentemente, em 15/10/2019, a IN RFB 1911/19, que, além de adequar o
conceito de insumo a tal entendimento e revogar expressamente as citadas IN SRF n°
247/02 e 404/04, também pacificou o entendimento no &mbito da Receita Federal do
Brasil do que é servico:

IN RFB n° 1911/19:

Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subse¢do, consideram-se insumos 0s
bens ou servigos considerados essenciais ou relevantes, que integram o
processo de producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda ou de
prestacdo de servicos

8§ 3° Para efeitos do disposto nesta Subsecédo, considera-se:

| - servico qualquer atividade prestada por pessoa juridica a outra pessoa
juridica mediante retribuicéo; e

I - bem ndo s6 produtos e mercadorias, mas também os intangiveis.

Dessa forma, também nos termos dessa IN RFB n° 1911/19, fica pacificado que
0S servicos aqui tratados nesse caso concreto SA0 servigos essenciais e relevantes que
integram o processo de produgdo, pois como visto, se subtraidos ou “desintegrados” do
processo de producdo, ndo ha a producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda ou
de prestacgéo de servicos.

Quanto a algum impedimento a esse entendimento, cabe ressaltar que a corte
especial do STJ, no ja citado Acérddo do Julgamento do REsp n° 1.221.170-PR, o qual
estabeleceu os critérios de afericdo par um bem ou servigo possa ser considerado um
insumo, ndo estabeleceu nenhuma vedacdo para que 0s servigos tratados no presente
caso concreto ndo possam ser considerados servicos, bem como nenhuma vedacdo para
que esses servigos nao possam ser utilizados como insumos. Pelo contrario, conforme
explicito nas teses assentadas, preocupou-se em afastar as normas infra-legais que
comprometiam a eficécia do sistema de ndo-cumulatividade para o PIS e a COFINS.

Também quanto a algum impedimento a esse entendimento, cabe também
ressaltar que as Leis n® 10.637/02 e n° 10.833/03 ndo estabeleceram nenhuma vedagédo
para que esses servigos ndo possam ser considerados servigos, bem como nenhuma
vedacdo para que tais servigcos ndo possam ser utilizados como insumos. Pelo contrario,
a Lei n° 10.833/03 (COFINS) também se preocupou em aprimorar a eficacia do sistema
da ndo-cumulatividade desses tributos ao determinar aplicar também para o PIS
algumas de suas disposi¢fes no sentido de aumentar a eficacia do sistema da ndo-
cumulatividade, entre as quais a disposicao do inciso IX do caput do art. 3° ndo prevista
na Lei n® 10.637/02 (PIS).
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Assim, acatando a tese assentada pelo STJ, através do julgamento do REsp n°
1.221.170-PR, sob rito de recurso repetitivo, a qual, apés manifestacdo do PGFN, as
Turmas de DRJ estdo vinculadas, e ainda ressaltando que tal tese foi recepcionada pela
RFB, conforme regulamentada pela IN RFB n°® 1911/19, voto por reverter integral mente
as glosas aplicadas em relacdo a apuracdo de créditos sobre despesas com servicos
essenciais adquiridos em territério nacional, de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil
que ndo podem ser confundidas com os custos de produtos adquiridos no exterior.

Dessa forma, o valor da reverséo dessas glosas foi calculado a partir da planilha
anexada aos autos, pela fiscalizagdo, junto ao “Termo de Anexagdo de Arquivo
Ndo paginavel — Info do Contribuinte EFD Contribuicfes — 20160701” na folha n°
335. Essa planilha, cujo nome original do arquivo ¢ “Info do Contribuinte EFD
Contribuicoes - 20160701_a_20161231--Apos_Auditoria.xlsx”, possui o detalhamento
das glosas aplicadas em sua guia (ou aba) denominada “Itens de Docs Fiscais”. Nessa
guia (ou aba), as referidas glosas relativas a servigos aduaneiros e de carga e descarga e
armazenagem de insumos estdo descritas na coluna “Glosar Crédito de PIS/COFINS”
sob as denominag¢des “Sim --> Situagdo 07: Crédito Irregular de Armazenagem de
insumos: N4o se trata de Armazenagem de mercadorias acabadas destinadas a venda e
produzidas pela propria pessoa juridica que suporta os 6nus da armazenagem”, “Sim -->
Situacdo 09: Tipo do Credito sem previsao legal na compra: Servico de Carga e
Descarga” e “Sim --> Situagdo 09: Tipo do Credito sem previsao legal na compra:
Servigo de Transbordo”. A soma da coluna “Valor da Base de Calculo” para essas
denominagdes totaliza o valor de R$ 84.458.062,04 (R$ 20.218.372,52 na “Situagdo
07..” + RS 64.239.689,52 (R$ 63.072.858,57 + R$ 1.166.830,95) nas duas “Situacdo
09...” citadas). Assim, as glosas ja revertidas no voto da Relatora, devem ser
adicionadas as reversdes de glosas nos valores de R$ 6.418.812,71 para a COFINS (R$
84.458.062,04 x 7,6%)

De modo igual, vé-se no voto vencedor proferido no PAF n° 10880.959424/2018-
13 (COFINS para o mesmo periodo do presente).

Posicionamento similar ao presente e ao voto acima reproduzido (PAF n°
19679.721604/2018-86) esta consignado na declaracdo de voto que abordou as matérias “Das
Glosas Relativas a Servicos de Estadias e Diarias de Caminhdes e de Servigos de Transporte de
Produtos Tributados a Aliquota Zero”, nestes autos.

Nesse sentido, reverto a glosa.

3.6. Desembaraco, despachante e de utilizacdo de portos:

Sob as mesmas razdes anteriores, a DRJ manteve a inviabilidade de apuracéo de
créditos sobre os servigos de desembaraco, despachante e de utilizagdo de portos, decorrentes de
importacdo de mercadorias.

Para manifestar a sua discordancia, a Recorrente perfilha a mesma tese
apresentada para os servigos de Carga, descarga e transbordo.

Os servigos de desembaraco, despachante e utilizagcdo de portos na importacdo de
insumos foram glosados, por ndo terem relagdo com a atividade industrial da Recorrente.

Embora controversa a matéria neste Colegiado, entendo que as despesas
aduaneiras sdo essenciais ao exercicio da propria atividade econdmica da empresa Recorrente,
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porquanto guardam relacdo com a fase pré-industrial. Assim dizendo, sem a contratacdo dos
servigos de despachante, desestiva, carga e descarga, armazenagem dos insumos importados,
frete para deslocamento até o patio industrial, até mesmo de transbordo, todos atrelados a
‘operacao portudria’, fica a Recorrente impossibilitada de dar seguimento a fase de
industrializacdo. Com isso, 0s gastos integram o custo da producéo.

Assim, como no item 3.5 anteriormente enfrentado, aqui se tratando de custos
despendidos em territério nacional poés-importacdo de insumos/matéria prima, faz-se cabivel
ressarci-los, sob as mesmas razdes de decidir (item 3.5), e em conformidade com a minha
posicdo adotada nos Acordaos n° 3301-011.381 e 3301-012.136 reverto as glosas alusivas as
despesas aduaneiras. No mesmo sentido, tém-se os Acordaos n° 3302-013.137, 3301-006.879,
3301-008.948 e 3301-008.484.

Crédito restabelecido.

3.7.  Transporte de produtos tributados a aliquota zero (Capitulo 31):

Corroborado pela DRJ, a Autoridade Fiscal alega que o frete segue o insumo
sujeito a aliquota zero e, por essa razao, inexistindo recolhimento das contribui¢cdes na operacéo
principal (aquisicdo de insumo), mostra-se inviavel apuracdo de créditos de seu secundario
(frete). Igualmente, em relacéo aos servicos de estadias e diarias de caminhdes.

No entanto, este Colegiado por diversas vezes admitiu apuracdo de crédito de
PIS/PASEP e COFINS sobre os fretes pagos pelo contribuinte para o transporte de insumos,
mesmo nos casos em que reduzidos a zero a aliquota do bem, porque o frete pode ser elemento
dissociavel do insumo. Ou seja, uma vez tributado o servico de frete (apartado da operacdo de
aquisicdo do insumo), a possibilidade de célculo do crédito funda-se no inciso Il do art. 3° das
Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003, a saber:

Art. 3°Do valor apurado na forma do art. 2°a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

[omissis]

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na producéo ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°da Lei n°10.485, de 3
de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢des 87.03 e 87.04 da Tipi;

Ratificando, cito o Ac6rddo n°® 3301-010.098:
(...)

Em relacdo ao conceito de insumos, ja resta assentado que todos os gastos que
integram o processo produtivo, sendo essenciais ou relevantes para a producdo do
produto destinado a venda devem ser tratados como insumos, afastando o conceito
restrito inspirado no IPI. Assim, os bens adquiridos para utilizacdo na fase agricola e
industrial, como componentes do processo produtivo, sdo insumos, e o frete para o seu
transporte integra 0 seu custo de aquisicdo quando o frete é incluido no valor da
operacéo pelo fornecedor do produto adquirido.
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No entanto, o frete pode ser um custo autdbnomo, independente do custo de
aquisicdo do produto, incorrido pela Recorrente em razéo de uma contratacéo especifica
para o transporte, assim, ndo embutido no valor da operacdo. Neste caso, se 0 transporte
for tributado, serd um insumo autébnomo, sendo possivel a apuracdo do crédito mesmo
que o insumo em si ndo seja tributado (suspenséo ou aliquota zero).

Apo6s o julgamento do REsp n° 1.221.170/PR, a apuracdo de crédito sobre frete
incorrido na aquisicdo de insumos passou a ser admitido por compor a base de calculo
do préprio produto adquirido, englobado no pregco do produto, ja que cobrado pelo
fornecedor e imputado ao adquirente do produto.

(.)

A parte em destaque serve para deixar claro que o custo de frete que integra o
custo de aquisicdo do insumo é o custo relativo ao frete fornecido pelo prdprio
vendedor. Isso porque, se esse frete integra o valor da operagdo de insumo com
suspensdo ou aliquota zero, por exemplo, ndo serd tributado pelas contribuicfes, dai a
correta aplicagdo do inciso | do § 2° do art. 3° da Lei n°® 10.637/2002, e da Lei n°
10.833/2003.

No entanto, o frete pode representar uma despesa por um servigo autbnomo,
desvinculado do preco ou do valor da operacdo de compra do insumo.

Sendo mais claro: apenas sera custo de aquisi¢do do produto, porque englobado
no valor da operacdo, quando o frete, seguro e demais despesas acessorias cobradas ou
debitadas pelo fornecedor ao comprador ou destinatario, pois, nesse caso, tudo isso
compreendera o valor da operag&o, no caso, a receita bruta. E assim para o ICMS, é
assim para o IPI, é assim para o PIS e COFINS, quando incidente sobre a receita bruta.

Mas ndo é porque um servico ou outro dispéndio qualquer é um custo e passa a
compor o custo de aquisicdo do produto adquirido, que esse custo passaria a ser
totalmente englobado pelo prego da mercadoria, passando a receber a mesma tributagdo.
Fosse assim, todos os custos incorridos pela contribuinte poderiam receber esse
tratamento. Pior, fosse assim, esse custo de frete deveria ser também tributado com
aliquota zero, o que ndo é o caso.

Quando, ao revés, um custo qualquer é separado do valor da operacéo, incorrido
pela contribuinte-adquirente, por conta prépria, e se esse custo for tributado pelas
contribuigdes, deve ser considerado insumo para compor a base de célculo dos créditos.
Especificamente: se o adquirente do produto contrata um servico de frete para o
prestador do servico buscar o insumo onde quer que ela esteja para trazer até seu
estabelecimento, esse frete também é insumo, com direito a crédito, independentemente
do produto em si ndo ser tributado.

A vista disso, reverto a glosa sobre o servico de transporte contratado pela
Recorrente para o transporte de insumos sujeito a aliquota zero.

3.8.  Armazenagem e frete na operacéo de venda:

Extrai-se do decisum recorrido:

A autoridade fiscal informa que a empresa toma crédito relativo a Servico de
Estadia e Diarias de Caminhdes, além de Servicos de Frete de Materiais Diversos, que
ndo se enquadram no conceito de insumos, nem de frete. Observa que tais valores
integram o custo de aquisi¢do, estando a possibilidade de creditamento vinculada ao
bem transportado. Assim, conclui que nem toda despesa com frete gera crédito, mas
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somente aquele pago nas aquisi¢cdes de insumos passiveis de creditamento. Os itens
glosados foram: servigo de estadias e diarias de caminhdes e servico de frete sobre
materiais diversos.

A empresa faz remissdo as alegacgdes trazidas nos itens Servicos de Estadias e
Diarias de Caminhdes e Servigos de Frete sobre Materiais Diversos.

Analisando-se a planilha que acompanha a decisdo (aba Frete e Armazenagem),
vé-se que se trata de servicos de frete (estadias e diarias de caminhdes). Trata-se de
servicos de transferéncia, com CFOP 2907 (retorno simbélico de mercadoria remetida
para deposito fechado ou armazém geral), e servicos de venda, CFOP 5101 (venda de
producdo do estabelecimento) e 5106 (venda de mercadoria adquirida ou recebida de
terceiros, que ndo deva por ele transitar.

Quanto aos servicos de estadias e diarias de caminhdes, cabem aqui as mesmas
alegagdes e fundamentacdo normativa apresentadas no item Servicos de Estadias e
Diarias de Caminhdes. Em consequiéncia, em relagdo aos servicos de CFOP 2907
(transferéncia), voto pela manutencéo da glosa, visto que se trata de retorno de produto
acabado. No caso dos CFOP 5101 e 5106, voto pela reverséo das glosas, por se tratar de
frete na venda.

(.)

Entrada de Mercadoria Remetida para Industrializacdo e N&o Aplicada no
Referido Processo, Remessa para Deposito Fechado ou Armazém Geral, Retorno
Simbélico de Mercadoria Remetida para Depédsito Fechado ou Armazém Geral,
Transferéncia de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros, que Ndo Deva por
Ele Transitar.

(.)

Analisando-se a planilha que acompanha a deciséo, vé-se que se trata de servicos
de transferéncia, utilizando CFOP 1903 - entrada de mercadoria remetida para
industrializacéo e ndo aplicada no referido processo. Trata-se, portanto, de entradas em
devolucdo de insumos remetidos para industrializacdo e ndo aplicados neste processo.
Portanto, tais despesas ndo geram crédito, visto que o servico de industrializacdo nao foi
realizado e, em conseqiiéncia, o frete a ele vinculado também néo gera direito a crédito.
Assim, voto pela manutengdo da glosa.

(.)

Analisando-se a planilha que acompanha a deciséo, vé-se que se trata de servicos
de transporte de fertilizantes (transferéncia), utilizando CFOP 6905 — remessa de
mercadoria para deposito fechado ou armazém. Trata-se aqui, portanto, do servico de
frete do produto acabado para armazenagem e posterior venda. O contrato trazido pela
requerente demonstra que a empresa contratada € responsavel pela descarga,
armazenagem e expedi¢do do produto em seu armazém, sendo de responsabilidade da
requerente 0 servigo de transporte do produto até as instalagcGes da contratada. Assim,
vé-se que ndo se trata de despesa relativa a armazenagem do produto, mas sim relativa
ao frete até o local de sua armazenagem. Além disso, ndo se trata de frete na operagdo
de venda, pois o produto é enviado para armazenagem e somente posteriormente sera
remetido ao comprador. Em consequiéncia, ndo se trata da hipétese prevista no artigo 3°,
inciso IX e artigo 15, Il, da Lei n° 10.833/2003, pois, neste momento, ndo ha operagdo
de venda vinculada ao frete em andlise, razdo pela qual voto pela manutenc¢do da glosa.

(.)

Analisando-se a planilha que acompanha a deciséo, vé-se que se trata de servicos
de transporte de fertilizantes (transferéncia), utilizando CFOP 2907 (retorno simbdlico
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de mercadoria remetida para deposito fechado ou armazém geral). Neste caso, aplicam-
se as mesmas alegacOes trazidas no item anterior, ndo sendo a hip6tese, da mesma
forma, de aplicacdo do disposto no artigo 3°, inciso I1X e artigo 15, Il, da Lei n°
10.833/2003, nem se podendo considerar o frete individualmente para fins de
creditamento, conforme ja analisado nos itens anteriores deste voto. Tal conclusdo néo
se modifica ainda que a entrada do produto tenha ocorrido de fato. Assim, voto pela
manutencdo da glosa.

(.)

Analisando-se a planilha que acompanha a decisdo, vé-se que se trata de servicos
de transporte de fertilizantes (transferéncia), utilizando CFOP 6156 — Transferéncia de
mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que ndo deva por ele transitar. Trata-se
de transferéncias (frete) para outro estabelecimento da mesma empresa, de mercadorias
adquiridas ou recebidas de terceiros para industrializacdo ou comercializagdo, que ndo
tenham sido objeto de qualquer processo industrial, remetidas para armazém geral,
depdsito fechado ou outro, sem que haja retorno ao estabelecimento depositante.

Aqui, portanto, de forma semelhante as outras situagdes objeto de glosa neste
item, trata-se de envio de mercadoria a armazéns gerais ou depdsito, apds processo de
industrializacdo por terceiros. Assim, da mesma forma, e considerando todos os
fundamentos e alegacGes apresentados nos itens anteriores, voto pela manutencdo da
glosa.

Conclui-se, pois, que a DRJ manteve o0s seguintes servicos glosados:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

Estadias e Diarias de Caminhdes;
Servigo de Frete sobre Materiais Diversos;

CFOP 2907 (transferéncia): retorno simbdélico de mercadoria remetida para
depdsito fechado ou armazém geral e servicos de diarias e estadia de
caminhdes;

CFOP 1903 (transferéncia): entrada de mercadoria remetida para
industrializacdo e ndo aplicada no referido processo;

CFOP 6905 (transferéncia fertilizante): remessa de mercadoria para
deposito fechado ou armazém; e,

CFOP 6156 (transferéncia fertilizante): Transferéncia de mercadoria
adquirida ou recebida de terceiros, que ndo deva por ele transitar.

3.8.1. Estadia e Diarias de Caminhdes / Frete sobre Materiais Diversos:

Vejamos o que diz a Recorrente em sua defesa:

158. Quanto a este item, a Turma Julgadora a quo reverteu parcialmente 0s servicos
glosados, exceto os relativos ao de transferéncia, com CFOP 2907 (retorno simbolico de
mercadoria remetida para depdsito fechado ou armazém geral). Assim, a Recorrente faz
remissdo ao item 1V.2.4 deste Recurso Voluntario e faz referéncia aos argumentos nele
contidos, devendo o acérddo da DRJ ser reformado, cancelando a glosa em questdo com
base nas mesmas razdes e argumentos
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Os argumentos do item IV. 2.4. sdo aqueles apresentados no item 3.4 deste voto.

Como aqui se discute estadia e diaria de caminhdo, adoto 0s mesmo argumentos
despendidos no item 3.3 e, de conseguinte, mantenho a glosa.

3.8.2. Entrada de Mercadoria Remetida para Industrializacdo (CFOP 1903):

Alega a empresa Recorrente:

161. Com efeito, os servigos glosados foram todos prestados por Rodopar Transportes
Rodoviarios Ltda. Trata-se de fretes contratados para transferéncia de insumos entre a
Recorrente e a sociedade SAFRA IND E COM DE FERT DE ALFENAS, responsavel
pela industrializacdo dos insumos.

Do que fora vastamente narrado, incontroverso que a transferéncia de insumos
durante a industrializacdo do bem ou produto para venda possibilita o ressarcimento das
contribuic@es (incisos Il e IX do art. 3° das Leis n° 10.833/2003 e 10.637/2002). Em contrério,
ndo ha previsao legal, como acerta a DRJ.

Os insumos ndo vado para 0 seu patio industrial a atrair a condi¢do do inciso II.
N&o vislumbro hipotese legal o transporte de insumos para terceirizada que, efetivamente,
executa a industrializacdo que, sequer, esta evidenciado nos autos como industrializacdo por
encomenda. No descritivo das atividades exercidas pela Recorrente, ndo ha elementos que
atestem eventual necessidade de encomenda.

N&o é demais lembrar que a empresa ndo € apenas industrial atuando também,
com prestacdo de servigos de armazenagem a terceiros, de locagdo de espacos para estocagem de
produtos e de transporte de mercadorias, por conta propria e de terceiros.

Portanto, cabia a Recorrente demonstrar que a transferéncia foi de insumos a
empresas para industrializacdo sob encomenda dos produtos por ela comercializados e, ainda, a
comprovacao dos desembolsos com o0s custos.

Dessarte, nego a reversao.

3.8.3. Remessa para depésito fechado ou armazém geral (CFOP 6905):

Vé-se que, aqui, as despesas incorridas pela Recorrente sdo de armazenagem de
produtos acabados para posterior venda.

A Recorrente ora defende que é servi¢o para armazenagem, ora como remessa de
portos para armazéns.

Matéria também controversa neste Colegiado, entendo que apenas armazenamento
de insumos, produtos inacabados ou vinculados & venda cabe ressarcimento (incisos Il e IX do
art. 3° das Leis n° 10.833/2003 e 10.637/2002).
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A legislacdo ndo pressupde despesas de armazenagem com fins logisticos
suscetiveis ao crédito, mas, tdo somente, necessario contratar armazenagem/dep0sito para guarda
de insumos/matéria prima a ser aplicada em processo produtivo (inciso 1), ou fundamental para
o0 produto acabado ja associado a uma operacao de venda.

No caso em aprego, penso que o servico tomado pela Recorrente foi com objetivo
logistico. N&o tendo demonstrado o armazenagem de insumos, produtos inacabados ou de
operacdo de venda. E, mais, repisa-se que na consecucdo do objeto social a Recorrente presta
esse tipo de servigo.

Logo, a falta de previsdo legal, acompanhada da escassez de provas, resulta na
conservacao da glosa.

3.8.4. Retorno Simbolico de Mercadoria Remetida para Depoésito Fechado ou Armazém
Geral (CFOP 2907):

Argui a empresa:

172. No entanto, a Recorrente informa que os servigos classificados sob tal rubrica
tiveram o seu CFOP erroneamente indicados nas notas fiscais. A transferéncia das
mercadorias foi fisica e ndo simbdlica, devendo permitir a tomada de crédito com base
nas mesmas razdes contidas no item I1V.3.3 deste Recurso Voluntério: trata-se de
armazenagem de insumos ou servigos classificados como insumos.

Certificado o erro pela Recorrente, e partindo das premissas anteriormente
expostas, em especial do 6nus da prova pela Recorrente, invidvel a reversdo buscada.

3.8.5. Transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros (CFOP 6156):

Afirma a DRJ que os servicos correspondem a frete entre estabelecimentos da
empresa de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrializacdo ou
comercializacdo, sem ter sofrido processo de industrializacdo. Enquanto que a empresa reitera
que, na verdade, os servicos sdo de transferéncia de insumos para armazéns e portos.

O tema ‘frete’ ja foi exaustivamente debatido, ¢ pelo que fora abordado, a meu ver,
as transferéncias de produtos inacabados sdo passiveis de ressarcimento de PIS e COFINS
(inciso Il do art. 3° das Leis n° 10.833/2003 e 10.637/2002). Igualmente no que diz respeito a
remessa de insumos para depdsitos, jA que descrito nas etapas do processo de producgdo da
Recorrente a necessidade de tais servigos (inciso IX do art. 3° das Leis n° 10.833/2003 e
10.637/2002), desde que arcados por ela.

Motivo em que merece reforma a decisédo recorrida.

Conclusao.
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Pelo exposto, decido dar parcial provimento ao Recurso Voluntario para reverter
as glosas para os servigos definidos como insumos:

Q) Frete para eliminacdo de residuos (sucatas);

(i) Carga, descarga e transbordo;

(iii)  Desembaraco, despachante e de utilizacéo de portos;

(iv)  Transporte de produtos tributados a aliquota zero (fertilizantes);
(v)  Transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa



